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Planalto - PR, 03 de setembro de 2026.

FORMULÁRIO DE SOLICITACAQ DE DEMANDA

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Administração e Gabinete.

Responsável pela Solicitação: Marcelo Felipe Schmitt e Amauri Machado de Mello.
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Justificativa da Demanda:

A aquisição de materiais de expediente e materiais de consumo é fundamental para atender
às necessidades diárias das diversas Secretarias Municipais do Município de P!analto-PR,
garantindo a continuidade, organização e eficiência das atividades administrativas e dos

serviços públicos prestados á população.

A aquisição de materiais de consumo também se faz necessária para suprir as demandas

contínuas das unidades administrativas e operacionais do Município, possibilitando a
execução das atividades de forma adequada e evitando a interrupção dos serviços
razão da falta de materiais essenciais.

em

Considerando a diversidade de atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais
torna-se necessária ;a disponibilização de materiais compatíveis com as diferentes

demandas dos setores, garantindo condições adequadas para o desempenho das funções
dos servidores e para a prestação dos serviços á população.
A manutenção de estoque adequado desses materiais permite maior organização e

—^ planejamento das atividades, reduzindo o risco de desabastecimento e contribuindo para a

continuidade dos serviços públicos. Além disso, possibilita o atendimento das demandas

conforme a necessidade de cada Secretaria, promovendo maior eficiência na utilização dos
recursos públicos.

Ressalta-se, ainda, que parte dos materiais de consumo, especificamente o copo
descartável constante do item 03, foi objeto do Pregão Eletrônico n° 031/2026, no qual o
referido item restou deserto não havendo propostas válidas apresentadas por fornecedores
interessados. Dessa forma, considerando a necessidade de reposição e disponibilidade do
material pam atendimento das demandas das Secretarias Municipais, torna-se necessária
a realização de nova licitação a fim de possibilitar sua aquisição e evitar o
desabastecimento e eventual prejuízo à continuidade dos serviços públicos.
Dessa forma, a aquisição dos materiais de expediente e materiais de consumo mostra-se

imprescindível para assegurar o funcionamento regular das Secretarias Municipais de
Planalto-PR, proporcionando os recursos necessários à execução das atividades
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administrativas e operacionais e contribuindo para a manutenção da qualidade, eficiência e

continuidade dos serviços públicos prestados à população.

Objeto: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as
necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR. Conforme abaixo
segue:

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP

ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 UN PAPEL SULFITE BRANCO

PADRÃO, TAMANHO A-4
(210x297mm), 75g/m^
caixa com 5.000 folhas, 10 pacote
com 500 folhas cada. Papel de
fabricação nacional, produzido a
partir de celulose virgem oriunda de
florestas 100% plantadas e com
certificação FSC.

UN PAPEL SULFITE PADRÃO
COLORIDO, TAMANHO A-4

(210x297mm), 75g/m^
caixa com 5.000 folhas, 10 pacote
com 500 folhas cada. Papel de
fabricação nacional, produzido a
partir de celulose virgem oriunda de
florestas 100% plantadas
certificação FSC.
AZUL Blue - 50 caixas

VERDE Claro - 10 caixas
CX COPO

polipropileno
mínima de 180 ml, acondicionados

mangas/pacotes,
manga/pacote deve conter 100

(cem) copos, peso mínimo 198
gramas, as mangas não devem estar

violadas e deverão estar protegidas
caixa de papelão resistente,

deverá constar impresso na manga a
capacidade total

quantidade, e o peso mínimo de cada
copo, os

gravado de forma indelével:

relevo marca ou identificação do
fabricante, símbolo de identificação

150 606304 R$ 289,00 R$ 43.350,00

alcalino

02 60 606304 R$ 300,00 R$ 18.000,00

alcalino

e com

03 DESCARTÁVEL,
com capacidade

de 300 617347 R$ 123,75 R$ 37.125.00

em cada

em

do copo

copos devem conter

em
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do material para reciclagem
conforme nbr 13230, e capacidade
do copo, os copos deverão estar em
conformidade com nbr 14.865, nbr

13230 da ABNT. Compatível com
dispenser
Acondicionados em caixas contendo

automático.

25 mangas/pacotes de 100
unidades.

VALOR TOTAL: R$ 98.475,00

LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA
ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 UN PAPEL SULFITE BRANCO

PADRÃO, TAMANHO A-4
(210x297mm), 75g/m^
caixa com 5.000 folhas, 10 pacote
com 500 folhas cada. Papel de
fabricação nacional, produzido a
partir de celulose virgem oriunda de
florestas 100% plantadas e com
certificação FSC.	

450 606304 R$ 289,00 R$ 130.050,00

alcalino

VALOR TOTAL: R$ 130.050,00

O custo estimado é de R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e vinte
e cinco reais).

\iíy
auri Machão De Mello
Chefe de Gabinete

/UaVce^iMpé Schmitt
:ário Municipal de AdministraçãoSe-

Autorizo a abertura do processo

-J

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 079/2026

1. INTRODUÇÃO:

1.1. Este documento apresenta Estudo Técnico Preliminar, que constitui a primeira etapa do
planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade

técnica da contratação e embasar o termo de referência, conforme previsto na Lei 14.133/21,
art. 6 , inciso XX. Considera-se boa prática a utilização deste documento para garantir
princípios da contratação pública, em especial do planejamento, da eficiência, do interesse
público, da eficácia, entre outros.

os

2. OBJETO:

2.1.Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo,

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

para atender as

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1.A aquisição de materiais de expediente e materiais de consumo é fundamental para
atender às necessidades diárias das diversas Secretarias Municipais do Município de
Planalto-PR, garantindo a continuidade organização e eficiência das atividades

administrativas e dos serviços públicos prestados á população.
3.2.A aquisição de materiais de consumo também se faz necessária

demandas contínuas das unidades administrativas
para suprir as

e operacionais do Município,
possibilitando a execução das atividades de forma adequada e evitando a interrupção dos
serviços em razão da falta de materiais essenciais.

3.3.Considerando a diversidade de atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais,
torna-se necessária a disponibilização de materiais compatíveis com as diferentes

demandas dos setores, garantindo condições adequadas para o desempenho das funções
dos servidores e para a prestação dos serviços à população.
3.4.A manutenção de estoque adequado desses materiais permite maior organização e
planejamento das atividades, reduzindo o risco de desabastecimento e contribuindo para a
continuidade dos serviços públicos. Além disso, possibilita o atendimento das demandas

conforme a necessidade de cada Secretaria, promovendo maior eficiência na utilização dos
recursos públicos.

3.5. Ressalta-se, ainda que parte dos materiais de consumo, especificamente o copo

descartável constante do item 03, foi objeto do Pregão Eletrônico n° 031/2026, no qual o
referido item restou deserto, não havendo propostas válidas apresentadas por fornecedores
interessados. Dessa forma, considerando a necessidade de reposição e disponibilidade do
material para atendimento das demandas das Secretarias Municipais, torna-se necessária

a realização de nova licitação, a fim de possibilitar sua aquisição e evitar o
desabastecimento e eventual prejuízo á continuidade dos serviços públicos.
3.6. Dessa forma, a aquisição dos materiais de expediente e materiais de consumo mostra-

se imprescindível para assegurar o funcionamento regular das Secretarias Municipais de
Planalto-PR, proporcionando os recursos necessários à execução das atividades
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administrativas e operacionais e contribuindo para a manutenção da qualidade, eficiência

e continuidade dos serviços públicos prestados á população.

4. AREA REQUISITANTE:

4.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretária Municipal de Indústria Comércio e

Turismo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria

Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários,

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social, Secretaria

Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Esportes e Secretaria da Mulher e da Família.

5. ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL:
5.1 .A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece que cada
ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, sendo assim, o Município de
Planalto/PR encontra-se atualmente em processo de elaboração do Plano de Contratação
Anual (PCA), que, embora não tenha sido concluído até a presente data, direcionará de

maneira consistente a futura aquisição para atender plenamente às demandas destacadas
anteriormente.

cenário

6. ESTIMATIVA DE DEMANDA:

6.1.Os quantitativos estimados para a aquisição pretendida têm como parâmetro as últimas
contratações com o mesmo objeto, realizadas por esta Administração, conforme abaixo:
ITEMUN OBJETO QTD CATMAT
01 UN PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO, TAMANHO A-4

(210x297mm), 75g/m^ alcalino, caixa com 5.000 folhas. 10

pacote com 500 folhas cada. Papel de fabricação nacional,
produzido a partir de celulose virgem oriunda de florestas 100%

plantadas e com certificação FSC.

PAPEL SULFITE PADRÃO COLORIDO, TAMANHO A-4
(210x297mm), 75g/m^ alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10

pacote com 500 folhas cada. Papel de fabricação nacional,
produzido a partir de celulose virgem oriunda de florestas 100%

plantadas e com certificação FSC.
AZUL Blue - 50 caixas

VERDE Claro - 10 caixas

COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno, com capacidade 300

mínima de 180 ml, acondicionados em mangas/pacotes, cada

manga/pacote deve conter 100 (cem) copos, peso mínimo 198

gramas, as mangas não devem estar violadas e deverão estar

protegidas em caixa de papelão resistente, deverá constar
impresso na manga a capacidade total do copo, quantidade

600 606304

02 UN
60 606304

03 cx
617347
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peso mínimo de cada copo, os copos devem conter gravado de

forma indelével: em relevo marca ou identificação do fabricante,

símbolo de identificação do material para reciclagem conforme

nbr 13230, e capacidade do copo, os copos deverão estar em

conformidade com nbr 14.865, nbr 13230 da ABNT. Compatível
com dispenser automático. Acondicionados em caixas contendo

25 mangas/pacotes de 100 unidades.

7. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
7.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito

mil, quinhentos e vinte e cinco reais).
7.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,

* elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de

Preços e licitações similares de outros órgãos.

CONDIÇOES DE AQUISIÇÃO E ENTREGA:

8.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme solicitação
(cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido pela Secretaria Municipal de
Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto, localizada na Praça São
Francisco de Assis, Centro

8.

em até 05

n°1583, Planalto estado do Paraná. A entrega deverá
realizada de segunda a sexta-feira das 07:30h ás 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

8.2.0 requerimento formal deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;
8.3. O objeto entregue será recusado nos seguintes
8.3.1. Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas

referência e da proposta de preços;
8.3.2. Quando apresentar eventuais defeitos, vícios

ser

casos:

no termo de

incorreções durante a vigência do
contrato.

8.4.0 objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem qualquer c -
Município no prazo de 03 (três) dias.

8.5. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
8.6. Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará sujeito ás
sanções previstas no contrato.

8T.O contratado ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados do objeto
ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente
a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto
da Nota Fiscal, inclusive o frete.

onus para o
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8.8. A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

8.9. O prazo de vigência será até 12 (doze) meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO:

9.1. Após levantamento não identificamos alternativas de solução no mercado para o
problema apresentado que não seja a aquisição na forma descrita nesse estudo.

9.2. Para a contratação em tela, verificou-se contratações similares feitas por outros
órgãos e entidades da Administração, no intuito de identificar melhores práticas,
metodologias e soluções que melhor se adequassem a nossa necessidade.

9.3. Na oportunidade, constatamos que a forma de contratação é similar aos modelos

adotados em outras contratações no âmbito da Administração Pública. Salienta-se ainda

que esta é a forma atual adotada, atendendo perfeitamente as necessidades da

administração.

JUSTIFICATIVA TÉCNICA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO:
10.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar
as soluções disponíveis no mercado que atendam às necessidades do Município,
considerando aspectos de economicidade, eficiência, eficácia, qualidade e padronização
dos materiais a serem adquiridos.

10.2. A solução mais adequada consiste na realização de processo licitatório

10.

por meio de
Pregão Eletrônico, considerando que os materiais de expediente e materiais de consumo

possuem características usuais de mercado e podem ser classificados como bens oomuns,
cujos padrões de qualidade e desempenho podem ser objetivamente definidos no
instrumento convocatório.

10.3.A realização do prooesso licitatório mostra-se adequada para assegurar a aquisição
dos materiais necessários ao atendimento das demandas das diversas Secretarias

Municipais, garantindo maior competitividade entre os fornecedores, transparência
contratação e busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
10.4.A aquisição dos materiais permitirá o regular funcionamento das atividades

administrativas e operacionais das Secretarias Municipais do Município de Planalto-PR,
proporcionando os recursos necessários para a execução dos serviços públicos e das
atividades de rotina, de acordo com as necessidades previamente levantadas.

10.5.A contratação será subdividida em ITENS, e o critério de julgamento

MENOR PREÇO POR ITEM, permitindo aos licitantes participar de tantos itens quantos
lhes interessarem, ampliando a competitividade do certame e possibilitando a obtenção de
preços mais vantajosos para a Administração. Será adotado o modo de disputa ABERTO,
com intervalo mínimo de R$ 0,50 (cinquenta centavos) entre os lances.

na

será 0 de
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11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
11.1. Foi verificado que o parcelamento do objeto não compromete a integridade da
solução nem gera perda de economia de escala. A medida visa ampliar a participação de
licitantes, incluindo aqueles que, mesmo sem capacidade para executar a totalidade do

objeto, podem atender a itens ou unidades autônomas. A justificativa para o parcelamento
fundamenta-se na divisibilidade do objeto, sem prejuízo ao conjunto a ser licitado, conforme
dispõe o artigo 40, inciso V, da Lei n° 14.133/2021.

12. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

12.1. Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da proposta

apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município, com vistas a atender o

interesse público. Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os

licitantes, bem como ajusta competição e evitar contratação com sobrepreço ou com preço
manifestamente inexequivel e superfaturamento na execução do contrato.

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
13.1. Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias
âmbito da Administração. Entretanto, o gestor e fiscal do contrato devem ter ciência do que
aborda o decreto municipal n° 5584 de 02 de janeiro de 2024 que regulamenta a gestão do
contrato, vide Art. 92, inciso XVIII da Lei N° 14.113/2021.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
14.1. Após verificação dos itens a serem contratados, observou-se que não se faz
necessária a realização de demais contratações correlatas e ou interdependentes ao objeto
pretendido.

no

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

15.1. Em exame da natureza dos objetos que ora se pretende contratar, não se verifica

impactos ambientais dignos de nota, sendo necessário tão somente que o licitante atenda
aos critérios e política de sustentabilidade ambiental.

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
16.1.Após a realização do presente estudo foi verificada a viabilidade da contratação
levando-se em conta as questões orçamentárias, de disponibilidad e de mercado

ao prosseguimento da

e forma

de fornecimento do objeto, não sendo possível observar óbices

presente contratação.

Planalto - PR, 08 de setembro de 2026.

_ Uub i fL
^^arcelo Felipe Schmitt

Secreíario Municipal de Administração
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretária Municipal de Indústria Comércio e
Turismo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Agricultura,
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços
Rodoviários, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social,
Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Esportes e Secretaria da Mulher
e da Família.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo,

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA;
3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marlise Diefembach, Marli Salete Dieckel de Lima, Leonir
Bianchi, Michel Junior Diesel, Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni,
Dione Junior Helfer, Gilmar da Silva, Monica Andreia Back e Simone Raquel Baldissera
Dresch.

para atender as

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO;
4.1.A aquisição de materiais de expediente e materiais de consumo é fundamental para
atender às necessidades diárias das diversas Secretarias Municipais do Município de
Planalto-PR, garantindo a continuidade, organização e eficiência das atividades

administrativas e dos serviços públicos prestados à população.
4.2.A aquisição de materiais de consumo também se faz necessária

demandas contínuas das unidades administrativas
para suprir as

e operacionais do Município,
possibilitando a execução das atividades de forma adequada e evitando a interrupção dos
serviços em razão da falta de materiais essenciais.
4.3.Considerando

Municipais, torna-se necessária
a diversidade de atividades desenvolvidas pelas Secretarias

com asa disponibilização de materiais compatíveis
diferentes demandas dos setores, garantindo condições adequadas ;
das funções dos servidores e para a prestação dos serviços à população.
4.4.A manutenção de estoque adequado desses materiais permite maior organização e
planejamento das atividades, reduzindo o risco de desabastecimen to e contribuindo para
a continuidade dos serviços públicos. Além disso, possibilita o atendimento das demandas
conforme a necessidade de cada Secretaria
dos recursos públicos.

4.5. Ressalta-se, ainda

para o desempenho

promovendo maior eficiência na utilização

que parte dos materiais de consumo, especificamente
descartável constante do item 03, foi objeto do^Pregão Eletrônico n° 031/2026
referido item restou deserto

o copo

no qual o
, não havendo

ssa forma, çofrs’
ropostas válidas apresentadas

9é>ando a necessidade de reposição e
por

fornecedores interessados.
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disponibilidade do material para atendimento das demandas das Secretarias Municipais,
torna-se necessária a realização de nova licitação, a fim de possibilitar sua aquisição e
evitar o desabastecimento e eventual prejuízo á continuidade dos serviços públicos.

4.6. Dessa forma, a aquisição dos materiais de expediente e materiais de consumo

mostra-se imprescindível para assegurar o funcionamento regular das Secretarias

Municipais de Planalto-PR, proporcionando os recursos necessários á execução das
atividades administrativas e operacionais e contribuindo para a manutenção da qualidade,

eficiência e continuidade dos serviços públicos prestados á população.

5. MODALIDADE:

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.compras.qov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21. São modalidades de licitação:
I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo
5.3. Na mesma Lei, art. 6® inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória
para aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra
na categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.
5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA justifica-se
possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda .

fornecimento do objeto.

na

e o

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, com
0 modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 0,50 (cinquenta centavos de
real).

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP
ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 UN PAPEL

PADRÃO

(210x297mm), 75g/m^

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote
com 500 folhas cada. Papel de
fabricação nacional, produzido a
partir de celulose virgem oriunda de
florestas 100% plantadas
certificação FSC.

SULFITE BRANCO

TAMANHO A-4

alcalino.

150 606304 R$ 289,00 R$ 43.350,00

Ç\

e com

\i
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02 UN PAPEL SULFITE PADRÃOl 60

COLORIDO, TAMANHO A-4

(210x297mm), 75g/m^, alcalino,

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de

fabricação nacional, produzido a

partir de celulose virgem oriunda de

florestas 100% plantadas e com
certificação FSC.

AZUL Blue - 50 caixas

VERDE Claro - 10 caixas

cx CÕPO DESCARTÁVEL, dêfsÕÕ
polipropileno

mínima de 180 ml, acondicionados

mangas/pacotes. cada

manga/pacote deve conter 100

(cem) copos, peso mínimo 198

606304 R$ 300,00 R$ 18.000,00

03 617347 R$ 123,75 R$ 37.125,00
capacidadecom

em

gramas, as mangas não devem

estar violadas e deverão estar

protegidas em caixa de papelão

resistente, deverá constar impresso
na manga a capacidade total do

copo, quantidade, e o peso mínimo

de cada copo, os copos devem
conter gravado de forma indelével;

em relevo marca ou identificação do
fabricante, símbolo de identificação

materialdo reciclagempara

conforme nbr 13230, e capacidade
do copo, os copos deverão estar em

conformidade com nbr 14.865, nbr

13230 da ABNT. Compatível
automático.

Acondicionados em caixas contendo

mangas/pacotes de 100

com

dispenser

25

unidades.

VALOR TOTAL: R$ 98.475,00
LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 UN PAPEL SULFITE BRANCO

PADRÃO, TAMANHO A-4
450 ,606304 R$289,00 R$ 130.050,00

.p».
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(210x297mm), 75g/m^, alcalino,

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de

fabricação nacional, produzido a

partir de celulose virgem oriunda de

florestas 100% plantadas e com

certificação FSC.

VALOR TOTAL: R$ 130.050,00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital,
prevalecerá a descrição constante no Edital.

7. VALOR:

7.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito
mil, quinhentos e vinte e cinco reais).
7.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de

Preços e licitações similares de outros órgãos.
7.3. Responsável pela conferência dos preços: Eduardo Rech Delares.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
8.1. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar
as soluções disponíveis no mercado que atendam às necessidades da Administração
Municipal, considerando as especificações dos materiais de expediente e materiais de

consumo necessários ás diversas Secretarias Municipais. Foram observados aspectos
relacionados à qualidade, adequação, economicidade, eficácia, eficiência e padronização
dos objetos.

8.

8.2.A solução adotada consiste na aquisição dos materiais de expediente e de consumo
de acordo com as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, observando-
se as especificações e os quantitativos previamente definidos, de modo a garantir o
adequado funcionamento das atividades administrativas

8.3.A contratação mostra-se adequada para atender às demandas do Município
permitindo a aquisição dos materiais conforme o planejamento realizado

e operacionais.

e as

necessidades identificadas, evitando compras inadequadas ou excessivas e contribuindo

para a melhor utilização dos recursos públicos. Dessa forma, busca-se assegurar o
fornecimento de materiais de qualidade, em quantidade suficiente e compatível com as
atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais.

9. CONDIÇOES DA ENTREGA:

9.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme solicitação, em atê
05 (cinco) dias consecutivos, após o requerimento fformal emitido pela Secretaria

Municipal de Administração, na sede na Prefeitura Muntçipal de Planalto, localizada



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Praça São Francisco de Assis, Centro, n°1583. Planalto estado do Paraná. A entrega
deverá ser realizada de segunda a sexta-feira das 07:30h ás 11:30h e das 13:30h às
17:30h.

9.2.0 requerimento formal deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;
9.3. O objeto entregue será recusado nos seguintes
9.3.1. Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;
* 9.3.2. Quando apresentar eventuais defeitos, vícios

contrato.

9.4.0 objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem qualquer ônus para o
Município no prazo de 03 (três) dias.

9.5. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
9.6. Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará sujeito às
sanções previstas no contrato.

9.7.0 contratado ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados do objeto
ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

9.8. A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N“5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

_ documentos fiscais;

9.9. O prazo de vigência será até 12 (doze) meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

casos:

incorreções durante a vigência do

assumindo

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e
Edital;

10.2. Comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria

Administração;

através de

municipal de

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venh

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;		
a ser solicitados pela

5

íHI (i 013
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10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e Edital,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,

na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

11.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
11.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos
sempre que solicitado;

11.8. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
_ Termo de Referência;

11.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações.

11.10. Responsabilizar-se

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega
montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

com os

com as

ou a

os tributos

suas

pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

e a

12. PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta
bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após a entrega do objeto;
12.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto
municipal N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Rtenda (IR), para
emissão dos documentos fiscais; \
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12.3. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos dos Recursos Livres do Município de Planalto-PR. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000

03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000

03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

03720 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO;
Foi verificado que o parcelamento do objeto não compromete a integridade da

solução nem gera perda de economia de escala. A medida visa ampliar a participação de
licitantes, incluindo aqueles que, mesmo sem capacidade para executar a totalidade do

objeto, podem atendera itens ou unidades autônomas. A justificativa para o parcelamento
fundamenta-se na divisibilidade do objeto, sem prejuízo ao conjunto a ser licitado,
conforme dispõe o artigo 40, inciso V, da Lei n° 14.133/2021.

14. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S):
14.1. 0(s) contrato(s) serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pelo
servidor desta municipalidade, Amauri Machado de Mello que assumirá a função de fiscal
dos contratos, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n° 14.133/21.

14.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Sabrina Rech Malinski,
designada conforme Portaria n®302/2026.

13.1.

lanalto-PR, 10 de setembro de 2026.

Angela Regina arcia

7
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Secretário Municipal de Cultura

Secretário Municipal de Obras érviços Urbanos

(iívo
^^Lízándra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Secretária Municipal de\lndustria, Comercio e Turismo
arlT

V

UcJj
A/larcelo Felipe Schmitt

Secr^rio Municipal de Administração

Michel Junior Diesel

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

^^loníckAfnâi^àlèac^
Secretária Municipal de Agricultura

^QOjuüJ
Raqíiel Baldissera (

ÍÔjUaJ^
/ Simone

Secretária Municipal da Mulher e Familia

Dresch

c.'
Luiz Carlos^ni

Prefeito Municipal de Planalto

8
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TABELA COMPARATIVA DE VALOR

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP

BANCO DE MENOR

VALOR

OUTROS

MUNICÍPIOS
VALOR TOTALITEM CRIATIVA CENTERBEL LINK QTDPOTÊNCIA BRE MENUSSI

PRECO

R$ 43.350,00R$ 290,00 R$ 289,00 R$ 329,80 R$ 229,70 R$ 294,00 150 R$ 289,001 R$ 320,00 R$ 325,00 R$ 349,00

R$ 18.000,00R$ 300,00 R$ 304,20 R$ 300,002 R$ 350,00 R$ 400,00 R$ 385,00 R$ 699,00 R$ 345,00 60

R$ 37.125,00R$ 123,753 R$ 247,50 R$ 174,75 R$ 134,00 R$ 160,00 R$ 284,07 300R$ 247,50 R$ 123,75

R$ 98.475,00VALOR TOTAL:

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP

BANCO DE

PRECO

MENOR

VALOR

OUTROS

MUNICÍPIOS
VALOR TOTALITEM QTDCRIATIVA CENTERBEL POTÊNCIA BRE MENUSSI LINK

R$ 130.050,001 R$ 290,00 R$ 289,00 R$ 320,00 R$ 325,00 R$ 329,80 R$ 229,70 R$ 294,00 450 R$ 289,00R$ 349,00

R$ 130.050,00VALOR TOTAL:

EMPRESAS

Empresa 01: ELIAS RAFAEL FRITZEN - CNPJ: 20.962.892/0001-19

Empresa 02: BELINKI & SOUZA LTDA-CNPJ: 08.831.603/0001-47

Empresa 03: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA - CNPJ: 03.958.284/0001-11

Empresa 04: BRE MERCADO LTDA - CNPJ: 68.264.453/0001-69
Empresa 05: MENUSSI & MENUSSI LTDA - CNPJ: 05.489.735/0001-44
Empresa 06: SUPERMERCADOLINK LTDA - CNPJ: 01.946.439/0001-74

Outros Municípios;

Banco de preços.

O valor estimado foi apurado a partir do menor vaior de orçamento apresentado, elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, Banco de

Preços e licitações simiiares de outros órgãos.	

VALOR TOTAL: R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e vinte e cinco reais).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: J.U

.7
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PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA:

TELEFONE:

ENDEREÇO:
CIDADE:

CNPJ: o|

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (livraria) e matérias de consumo, para
atender as necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

ESTADO:

ÍtímEnd VALOR TOTALDESCRIÇÃO VALOR UNIT.QTD

UN PAPEL SULFITE BFiANCO PADRÃO, 600

TAMANHO A-4(210x297mm), 75g/m^
alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100% plantadas

e com certificação FSC.		
UN PAPEL SULFITE PADRÃO COLORIDO^ 60

TAMANHO A-4 {210x297mm), 75g/m",
alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100% plantadas
e com certificação FSC.
^ZUL Blue - 50 caixas

VERDE Claro - 10 caixas	
CX COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno, 300

com capacidade mínima de 180 ml,
acondicionados em mangas/pacotes, cada

nanga/pacote deve conter 100 (cem) copos,
ceso mínimo 198 gramas, as mangas não
devem estar violadas e deverão estar

crotegidas em caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na manga a

capacidade total do copo, quantidade, e o
ceso mínimo de cada copo, os copos devem

conter gravado de forma indelével: em relevo
marca ou identificação do fabricante,

símbolo de identificação do material para

reciclagem conforme nbr

.J. 01

OO

02

03

K o.^oO-OOoo

13230, e

lí 1» (, íj <
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capacidade do copo, os copos deverão estar

em conformidade com nbr 14.865, nbr 13230

da ABNT. Compatível com dispenser
automático. Acondicionados em caixas

contendo 25 mangas/pacotes de 100
unidades.

TOTAL: R$ ^3-8. oÊo^.nh

VALOR TOTAL: oo^-OO

PRAZO DE ENTREGA:

VALIDADE DA PROPOSTA:

ooc ^ . <^3DATA:

ASSINATURA COM CARIMBO

^1.946.439/0001-74~I
SUPERMERCADO

LTDA. - EPP
1-INK

S/N

i* l» 6 0 í H
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PROPOSTA DE PREGOS

EMPRESA: MENUSSI E MENUSSI LTDA

TELEFONE: 46 999259008

ENDEREÇO:AV DAS PEROBAS
CIDADE:PLANALTO

CNPJ: 05.489.735/0001-44

SAO VALERIO

ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (livraria) e matérias de consumo, para
atender as necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

DESCRIÇÃOFTEM QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

UN PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO.

TAMANHO A-4(210x297mm), 75g/m",

alcalino, caixa com 5.000 folhas. 10 pacote

com 500 folhas cada. Pape! de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

y/irgem oriunda de florestas 100% plantadas e

com certificação FSC.

R$ 34,90 R$ 20.940,0001 600

R$ 69,90 R$4.194,00PAPEL SULFITE PADRAO COLORIDO,

TAMANHO A-4 (210x297mm), 75g/m",

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

^/irgern oriunda de florestas 100% plantadas e

com certificação FSC.
^ZUL Blue - 50 caixas

\/ERDE Claro - 10 caixas

60UN02

R$ 2.097,00R$ 6,99COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno,

com capacidade mínima de 180 ml,

acondicionados em mangas/pacotes, cada

manga/pacote deve conter 100 (cem) copos,

ceso mínimo 198 gramas, as mangas não
devem estar violadas e deverão estar

crotegidas em caixa de papelão resistente,

deverá constar impresso na manga a

capacidade total do copo, quantidade, e o

ceso mínimo de cada copo, os copos devem

conter gravado de forma indelével: em relevo

marca ou identificação do fabricante, símbolo

de identificação do material para reciclagem

conforme nbr 13230, e capacidade do copo.

300CX03

M U 0 0



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ: 76,460,526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mall: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15Ç3
85750-000 PLANALTO - PARANAMUNICÍPIO DE

ELÂNÃLIQ

os copos deverão estar em conformidade

3om nbr 14.865, nbr 13230 da ABNT.

Compatível com dispenser automático,
^condicionados em caixas contendo 25

Tiangas/pacotes de 100 unidades.

TOTAL: R$ 27.231,00

VALOR TOTAL:

PRAZO DE ENTREGA:

VALIDADE DA PROPOSTA:

DATA:

MENUSSIEMENUSSI Assinado de forma digital por MENUSSI
E MENUSSI LTDA:05489735000144

LTDA:054897350001 44 Dados: 2026.09,08 1 ^ :29:40 -03'00'

ASSINATURA COM CARIMBO

ííOliOH



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁMUNICÍPIO DE

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: BRE MERCADO LTDA

TELEFONE: 46-99931-8250

ENDEREÇO: TRAVESSA IRAI, 122 SL02
CIDADE: PLANALTO

CNPJ: 68.264.453/0001-69

ESTADO: PR

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (livraria) e matérias de consumo, para
atender as necessidades das secretarias municipais deste município de Planaito-PR.

E mo DESCRIÇÃO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO,

TAMANHO A-4(210x297mm), 75g/m^

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100% plantadas e

com certificação FSC.

01 UN 600 325,00 195.000,00

UN PAPEL SULFITE PADRÃO COLORIDO, 60 385,00 23.100,0002

TAMANHO A-4 (210x297mm), 75g/m^,

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100% plantadas e

com certificação FSC.

AZUL Blue - 50 caixas

^ERDE Claro - 10 caixas

COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno,

com capacidade mínima de 180 ml,

acondicionados em mangas/pacotes, cada

manga/pacote deve conter 100 (cem) copos,

peso mínimo 198 gramas, as mangas não

devem estar violadas e deverão estar

protegidas em caixa de papelão resistente,

deverá constar impresso na manga a

capacidade total do copo, quantidade, e o

ceso mínimo de cada copo, os copos devem

conter gravado de forma indelével: em relevo

marca ou identificação do fabricante, símbolo

de identificação do material para reciclagem

conforme nbr 13230, e capacidade do copo,

CX 300 123,75 37.125,0003

(? y 1) 0 ^



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pÍanaÍto@planaÍto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15^3
85750-000 PLANALTO - PARANAMUNICÍPIO DE

PLANALTO

os copos deverão estar em conformidade

com nbr 14.865, nbr 13230 da ABNT.

Compatível com dispenser automático.
Acondicionados em caixas contendo 25

mangas/pacotes de 100 unidades.

TOTAL: R$ 255.225,00

VALOR TOTAL: R$ 255.225,00 (Duzentos e cinquenta e cinco ml, duzentos e vinte e

cinco reais)

PRAZO DE ENTREGA: 10 dias

VALIDADE DA PROPOSTA: 20 dias

DATA: 08/09/2026 Assinado de forma digital por
BRE MERCADO

LTDA:68264453000 LTDA:682644S3000169
Dados: 2026.09.08 11:06:04

-03’00’

BRE MERCADO

169

ASSINATURA COM CARIMBO
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município de planalto
CNPJ;76.460.526/OOOM6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça Sâo Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DJ
PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

'Criativa
PAPELARIA E LIVRARIA

ELIAS RAFAEL FRITZEN - ME
CNPJ - 20.962.892.0001-19 ENSC. 90673787-65

EMAIL j CRIATIVALIVRARIAPLANALTO@HOTMAIL.COM
TEL 46 3555- 1527

AV. RIO GRANDE DO SUL, 1066, CENTRO.
PLANALTO - PR

CEL 46 9 9987-6842

85750-000

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (livraria) e matérias de consumo, para
atender as necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

itemMnd DESCRIÇÃO VALOR TOTALQTD VALORUNIT.

174.000,00PAPEL SULFITE BRANCO PADRAO,

TAMANHO A-4(210x297mm), 75g/m^

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100% plantadas

e com certificação FSC.

600 290,00UN01

18.000,00UN PAPEL SULFITE PADRAO COLORIDO,

TAMANHO A-4 (210x297mm), 75g/m^

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100% plantadas

3 com certificação FSC.
AZUL Blue - 50 caixas

60 300,0002

VERDE Claro - 10 caixas

COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno,

com capacidade mínima de 180 ml,

acondicionados em mangas/pacotes, cada

manga/pacote deve conter 100 (cem) copos,

peso mínimo 198 gramas, as mangas não
devem estar violadas e deverão estar

protegidas em caixa de papelão resistente,

deverá constar impresso na manga a

capacidade total do copo, quantidade, e o

30003 CX



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

TOM

beso mínimo de cada copo, os copos devem
conter gravado de forma indelével: em relevo

marca ou identificação do fabricante,

símbolo de identificação do material para
reciclagem conforme nbr 13230, e
capacidade do copo, os copos deverão estar

em conformidade com nbr 14.865, nbr 13230

com dispenser
em caixas

contendo 25 mangas/pacotes de 100
unidades.

da ABNT. Compatível
automático. Acondicionados

TOTAL; R$ 192.000,00

VALOR TOTAL: CENTO E NOVENTA E DOIS MIL REAIS

PRAZO DE ENTREGA: 90 DIAS

VALIDADE DA PROPOSTA: 45 DIAS

DATA: PLANALTO/PR OTDE SETEMBRO DE 2026

ELIAS RAFAEL FRITZEN

RG 9.353.355-0 SSP/PR CPF 009.815.399-47
ADMINISTRADOR

Crwtiva Ljvrnfía « Piwt|«ri.
Eitos K FritiflT

CNPJ 20.S«.7.mmoi-19

C..P 85750^)00 .
10<8

-PR



1

I I Fone: (461

bel 3524-9076
www.centerbel.com
centerbclfb<Shotmitil.com

HueTenenieCefimtgo. 1015
Francisco B« tiáo PR

Cé.ruo

ORÇAMENTO

DESCRIÇÃOITEM PND QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

UN PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO,

TAMANHO A-4(210x297mm), 75g/m^

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

y/irgem oriunda de florestas 100% plantadas e

com certificação FSC.

01 600 289,00 173400,00

PAPEL SULFITE PADRÃO COLORIDO,
TAMANHO A-4 (210x297mm), 75g/m",

alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de fabricação

nacional, produzido a partir de celulose

i/irgem oriunda de florestas 100% plantadas e

com certificação FSC.

AZUL Blue - 50 caixas

UN02 60 350,00 21000,00

\/ERDE Claro - 10 caixas

03 CX COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno,
com capacidade mínima de 180 ml,

acondicionados em mangas/pacotes, cada

Tianga/pacote deve conter 100 (cem) copos,

peso mínimo 198 gramas, as mangas não
devem estar violadas e deverão estar

crotegidas em caixa de papelão resistente,

deverá constar impresso na manga a

capacidade total do copo, quantidade, e o

ceso mínimo de cada copo. os copos devem

conter gravado de forma indelével: em relevo

marca ou identificação do fabricante, símbolo

de identificação do material para reciclagem

conforme nbr 13230, e capacidade do copo,

os copos deverão estar em conformidade

com nbr 14.865, nbr 13230 da ABNT.

Compatível com dispenser automático.
Acondicionados em caixas contendo 25

mangas/pacotes de 100 unidades.

300 9,90 2970,00

TOTAL: R$ 197370,00
Validade 60 dias.

!U'ÍiO:^6
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Francisco Beltrão 31 de Agosto de 2026 Assinado de forma digital por
PAULO RODRIGO DE SOUZA

Dados: 2026.08,31 14:59:51

-03'00‘

PAULO RODRIGO

DE SOUZA

Belinki e Souza Ltda.

CNPJ/MF N5 (08831603000147)
lE 9040462993

Rua Tenente Camargo, 1015

Bairro Presidente Kennedy
Francisco Beltrão - PR

centerbelfb@hotmail.com

Fone: 4635249076

Dados bancários: BB 001

AG 0616-5 C/C 45155-x

(* ü (j 0.? 7



município de planalto
CNPJ. 76.460.526/0001*16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mali: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁMUNICÍPIO DE

PLANALTO

PROPOSTA DE PREÇOS

EMPRESA: POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA LTDA

TELEFONE: ( 49 ) 3622 0135

ENDEREÇO: RUA ALMIRANTE BARROSO, 684
CIDADE: SÃO MIGUEL DO OESTE
CNPJ: 03.958.284/0001-11

ESTADO: SC

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente (livraria) e matérias de consumo, para
atender as necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

‘EM ^ND DESCRIÇÃO QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

01 UN PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO

TAMANHO A-4(210x297mm), 75g/m^
alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote
::om 500 folhas cada. Papel de fabricação
nacional, produzido a partir de celulose
virgem oriunda de florestas 100% plantadas e
3om certificação FSC.

UN ^PEL SULFITE PADRAO COLORIDO,
TAMANHO A-4 (210x297mm), 75g/m^
alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote
"om 500 folhas cada. Papel de fabricação
nacional, produzido a partir de celulose
virgem oriunda de florestas 100% plantadas e
com certificação FSC.

^ZUL Blue - 50 caixas

\/ERDE Claro - 10 caixas

COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno,
com capacidade mínima de 180 ml,
acondicionados em mangas/pacotes, cada

nnanga/pacote deve conter 100 (cem) copos,
mínimo 198 gramas, as mangas

devem estar violadas e deverão estar

orotegidas em caixa de papelão resistente,
deverá constar impresso na manga a
capacidade total do copo, quantidade

ceso mínimo de cada copo, os copos devem
conter gravado de forma indelével; em relevo

marca ou identificação do fabricante, símbolo

de identificação do material para reciclagem
conforme nbr 13230, e capacidade do copo.

600 320,00 192.000,00

02
60 400,00 24.000,00

03 cx 300 9,90 2.970,00

Deso
nao

e 0



MUNICÍPIO DE PLANALTO
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANAmunicCpio oe

PLANALTO

3S copos deverão estar em conformidade

oom nbr 14.865, nbr 13230 da ABNT.

Compatível com dispenser automático,
^condicionados em caixas contendo 25

Tiangas/pacotes de 100 unidades.

TOTAL: R$ 218.970,00

VALOR TOTAL: 218.970,00

PRAZO DE ENTREGA: 20 dias

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

DATA: 26 de Agosto de 2026

POTÊNCIA SOM E INFORMÁTICA Assado de forma digitai por potência some
INFORMÁTICA LTDAí)39S82840O0n 1

Dados: 2026.08.26 15:08:48 -03 00'LTDA:03958284000111

Potência Som e Informática



Câmara Municipal de Palmas

ATA DE REGISTRO DE PRF.CQS X.°l6/2025

A Câmara Municipal dc Palmas, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob

n“77.778.728/0001-73, com sede na Avenida Clevelândia. 591, Município de Palmas. Estado do Paraná,

repre.sentado legalmente neste ato pelo Presidente. Sr Paulo Hercilio Dangui Bannake, brasileiro, portador do

RG n 6.050.938-7 e inscrito no CPF n“ 003.502.479-86, residente e domiciliado neste Município de Palmas,

Estado do Paraná, considerando o julgamento da licitação n" 08/2025 cm epígrafe numerada, RESOLVE

registrar os preços da empresa indicada c qualificada nesta Ata, dc acordo com a classificação por ela alcançada

e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital dc licitação, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei Federal n° 14.133/2021, e demais legislação aplicáveis e em conformidade com as

disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o regi.stro de para eventual e futura contratação dc empresa para o
fornecimento dc material dc consumo diversos, no item 1.1 do Termo de Referência, anexo 111 do edital de

Licitação n“ 08/2025, que c parte integrante desta Ata, assim

registrados, independentemente de transcrição.

como as propostas cujos preços tenham sido

2. DA EMPRESA REGISTRADA E DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES ESTIMADAS E

VALORES

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas

fornecedor c as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:

e máximas dc cada item,

2.2. Fornecedor : MANG FOODS ATACADISTA LTDA

CNPJ: 52.371.452/0001-83

Endereço: Rua Marechal Deodoro 108 Sala 06 - Mangucirinha-PR

Contato: ( 46) 9918-5366 e (46) 98826-6963 cmail: mangfoods(£f;hotmail .com

Representante: Wlademyr Albert Ferreira

Avenida Clevelândia, 591, Centro - Palmas /Paraná
(46) 3262-1509 - (46) 3263-1103

https://www.camarapaimas.pr.gov.br/

»O(){)30



Câmara Municipal de Palmas

LOTE 01 - MATERIAL DE CONSUMO

Unid.Item Qnt. Descrição Valor Unit, Valor Total

Álcool em gel para mão perfumado - 440gUnid.01 50 RS 7,00 R$ 350,00

Álcool ctílico 70% cm gel 500g02 Unid. 50 RS 6,50 R$ 325,00

Álcool ctílico 70% líquido 500mlUnid.03 50 RS 5,49 RS 274,50

04 Unid. Alvejante cloro ativo - água sanitária - mínimo 2% - litro50 RS 4,23 R$211,50

05 Unid. 05 Balde plástico 13 litros. RS 13,38 RS 66,90

06 Unid. 30 Cera perfumada incolor 750ml RS 7,72 RS 231,60

07 Unid. 20 Dcsengorduraníc 500ml RS 5,24 R$ 104,80

08 Unid. 100 Desinfetante perfumado 500ml RS 7,00 RS 700,00

09 Unid. 50 Detergente de louça 500ml RS 2,19 RS 109,50

10 Unid. 50 Detergente sanitário bastão - refil 35g RS 6,00 RS 300,00

11 Unid. 50 Esponja sintética multiuso dupla face RS 2,59 RS 129,50

12 Unid. 20 Flanelas para limpeza - branca RS 4,50 RS 90,00

13 Unid. 20 Là de aço 44g pacote c/ 8 unidades R$3,01 RS 60,20

14 Unid. 30 Limpa vidros 500ml RS 7,64 RS 229,20

15 Unid. 100 Limpador perfumado 500ml RS 3,90 RS 390,00

16 Unid. 30 Lustra móveis incolor 200ml RS 5,50 RS 165,00

17 Unid. 120 Papel toalha interfolha 21,5x22,5 pacotes c/ 1.000 folhas-
branco

RS 10,99 RS 1.318,80

18 Unid. 25 Panos para limpeza de chão - bolsa alvejada branca RS 8,99 RS 224,75

19 Unid. 300 Papel higiênico folha dupla branco pacote c/ 4 unidades
de 30m

RS 6,29 RS 1.887,00

20 Unid. 20 Removedor de cera - liquido RS 18.80 RS 376,00

21 Unid. 05 Rodo de espuma RS 13,50 RS 67,50

22 Unid. 20 Sabão cm barra 500g R$4,50 RS 90,00

23 Unid. 20 Sabão cm pó caixa Ikg RS 14,70 RS 294.00

24 Unid. 50 Sabonete liquido para mãos - litro RS 15.29 RS 764,50

25 Unid. 100 Saco para lixo lOOL rolo c/ 25 unidades RS 14,99 RS 1.499,00

Avenida Clevclândia, 591, Centro - Palmas /Paraná

(46) 3262-1509 - (46) 3263-1103

https://www.camarapalmas.pr.gov.br/

li 1.! \i 0 3 í



Câmara Municipal de Palmas

26 Unid, 100 Saco para lixo 30L rolo c/ 30 unidades RS 12,33 RS 1.233,00

27 Unid. 30 Saponáceo líquido cremoso 300ml RS 8,65 RS 259,50

Unid.28 05 Soda cáustica cm pó Ikg RS 26,99 RS 134,95

Unid.29 05 Vassoura de nylon com cabo RS 18,99 RS 94,95

Unid.30 25 Açúcar refinado 5kg RS 19,95 RS 498,75

31 Unid. 500 Leite UHT/UAT integral - litro RS 5,49 RS 2.745,00

32 Unid. 30 Chá em sache 200g - diversos sabores - caixa d 10
unidades

RS 4,49 RS 134,70

33 Unid. 01 Açucareiros de vidro d tampa RS 30,43 RS 30,43

34 Unid. 30 Copos de vidro Ii,so 300ml R$3,90 RS 117,00

35 Unid. 02 Chaleira de alumínio 2,8 litros RS 60,57 RS 121,14

36 Unid. 02 Garrafa térmica 1,8 litros RS 154,89 R$ 309,78

37 Unid. 03 Garrafa térmica 2.5 litros RS 119,25 RS 357,75

38 Unid. 50 Guardanapos 3üx32cm branco - pacote RS 4,25 R$212,50

Unid.39 150 Copo descartável ISÜmlc/ 100 unidades RS 6,40 RS 960,00

40 Unid. 50 Filtro de papel 103/40 - caixa R$ 4,74 RS 237,00

41 Unid. 02 Leiteira cm inox - 01 litro RS 49,49 RS 98,98

42 Unid. 25 Pano de prato tamanho grande cor branca RS 7,25 RS 181,25

43 Unid. 02 Talheres conjunto 24 peças (garfo, faca, colher de sopa e

colher de chá)
RS 74,29 RS 148,58

44 Unid. 50 Pilha pequena alcalina AAA RS 4,65 RS 232,50

45 Unid. 50 Pilha pequena alcalina AA RS 8,05 RS 402,50

46 Unid. 30 Luva para limpeza em PVC tamanho P/M/G RS 9,58 RS 287,40

47 Unid. 20 Limpador perfumado de ambientes - essência - fórmula
concentrada - 120ml

RS 13,98 RS 279,60

48 Unid. 05 Escova sanitária d suporte - cerdas cm forma circular de

nylon
RS 12,50 RS 62,50

49 Unid. 15 Adoçante dietético d sacarina sódica e ciclamato de
sódio - 0,02 cal/gota - frasco d lOOml

RS 8,90 RS 133,50

\'alor Total
RS 19.532,51

Avenida Clevelândia. 591, Centro - Palmas /Paraná
(46) 3262-1509-(46) 3263-1103

htlps://www.camarapalinas.pr,gov.br/



Câmara Municipal de Palmas

2.3. Não há cadastro de reserva referente ao presente registro de preços

DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES3.

3.1.0 órgão gerenciador será a Câmara Municipal de Palmas.

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

4. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

nao

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações dc provável

dcsabastccimcnto ou dcscontinuidadc de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei n" 14.133, dc 2021; e

4.1.3. consulta c aceitação prévias do órgão ou da entidadegerenciadorac do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução

de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora.

cfcti\'ar a aquisição ou a contratação solicitada cm

órgão ou entidade não participante deverá

até noventa dias. obser\'ado o prazo de vigência da ata.

O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

exccpcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal dc vigência da ata dc registro de preços.

4.4.

Dos llmite.s para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o

gerenciador e para os participantes.
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y N

O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, indcpcndcntcmcntc do

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.6.

Vedação a acréscimos de quantitativos

4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na presente ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO

RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento

contratual e observará no momento da contratação c a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de 2021.

O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.2.1.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei

n" 14.133. de 2021.

5.4, Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta cm quantitativo inferior ao máximo previsto no edital c sc

obrigar nos limites dela;

ser ob.servada a

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que
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Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a

classificação da licitação; c

5.4.2.1.

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados

na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação dc cadastro de reserva para o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem dc classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para

o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente

será efetuada quando houver necessidade dc contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.

Quando o licitante vencedor não assinar a ala de registro dc preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital: e

5.7.1.

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro dc preços nas hipóteses previstas
item 8.

no

5.8. 0 preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a vigência da ata dc registro dc preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços

condições estabelecidos no edital de licitação

sem prejuízo das sanções previstas na Lei n" 14.133, de 2021.

ou o

, no prazo e nas

no aviso dc contratação direta, sob pena de decair o direito.ou

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada

justificativa seja aceita pela Administração.

, e que a

5.10. A ata de registro de preço.s será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de

Registro dc Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no

edital ou no aviso dc contratação, c obscr\’ado o disposto no item 5.7. observando o item 5.7.1 e subitens, fica
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facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo cm igual prazo c nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aeeitar a contratação nos termos do item

anterior, a Administração, observados o valor estimado c sua eventual atualização nos termos do edital, poderá;

5.12.

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo

que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar c firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para

pretendida, desde que devidamente justificada.

a aquisiçao

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS6.

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados
seguintes situações:

em

, nas

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou falo do principe

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,

alínea “d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021;

ou cm decorrência de fatos imprevisíveis

nos termos da

ou

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

encargos legais ou a superveniência deou

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.
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6.1.3.3. O reajuste da Ata se dará após decorridos 12 (doze) meses, tendo como data-base a data do orçamento

estimado, dc acordo à variação do índice Nacional dc Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do IBGE,

acumulado no período dc 12 (doze) meses, ou outro índice que vier a substituí-lo.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese dc o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gercnciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço

registrado.

7.1.1. Caso nao aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçãode penalidadesadministrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,

ordem dc classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores dc mercado c nao convocará os

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

na

7.1.3. Sc não obtiver exito nas negociações, o órgão ou entidade gercnciadora procederá ao cancelamento da ata

dc registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos c às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da

Lei n” 14.133, de 2021.

c a

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço

registrado, mediante comprovação dc fato superveniente que supostamente o impossibilite dc cumprir o
compromisso.

7.2.1. Neste caso. o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido dc alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha dc custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado cm relação às

condições inicialmcnlc pactuadas.

7.2.2. Não hipótese dc não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,

o pedido será mdetendo pelo órgão ou entidade gerenciadora c o fornecedor deverá cumprir as obrigações

estabelecidas na ata. sob pena dc cancelamento do

sanções previstas na Lei n" 14.133. dc 2021, c na legislação aplicável.

seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das
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12.Z. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gcrcnciadora procederá ao cancelamento da ata

de registro de preços, nos termos do item 8.3. e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais

vantajosa.

7.2.5. Na hipótese dc comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,

conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gcrcnciadora atualizará o preço registrado,

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. 0 órgão ou entidade gcrcnciadora comunicará aos órgãos c às entidades que tiverem finnado contratos

decorrentes da ata dc registro dc preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avali

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.

em a

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Dcscumprir as condições da ata dc registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração

sem justificativa razoável;

8.1.3. Por razão de interesse público;

8.1.4. Não aceitar manter seu preço registrado; ou

8.1.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n*^ 14.133, de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n” 14.133,

dc 2021. caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo dc vigência da ata dc registro de

preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contrataçõesderivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da

sanção.

8.I.5.I.

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório c da ampla defesa.
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8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9. DAS PENALIDADKS

9.1. O de.scumprimenio da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro dc reserva no registro dc preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiticadamcn te após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado

nesta ata de registro dc preço.

10. CONDIÇOES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração c do lorncccdor registrado, penalidades c demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo dc Referência, Anexo ao Edital.

10.1.

11. DÜTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA

11.1 .Os recursos destinados ao custeio correrão

especificadas:

por conta das seguintes dotações orçamentárias abaixo

3.3.90.30.00.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.30.21.00.00.00 - MATERIAL DE LIMPEZA E PRODUÇÃO DE HIGIENIZAÇÃO

3.3.90.30.07.12.00.00 - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA COPA E COZINHA

3.3.90.30.26.00.00.00 - MATERIAL ELÉTRICA E ELETRÔNICO

3.3.90.30.19.00.00.00 - MATERIAL DE ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02(duas) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Palmas, 22 de Setembro de 2025
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 80/2026

PREGÃO (ELETRÔNICO) 15/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO 74/2026

O MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.

75.461.970/0001-93, com sede à Avenida João Carraro, 557, Centro, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal VALTER BATISTA DOS SANTOS, por intermédio das Secretarias Municipais,

considerando o julgamento da licitação em epígrafe, RESOLVE REGISTRAR OS PRECQS de ESKIP

DISTRIBUIDORA LTDA, estabelecida na RUA JORGE TZACHELn°83, ITAJAÕ-SC, telefone: (44) 98843-

8652, e endereAo eletrônico contato.eskip@gmail.com, inscrita no CNPJ sob n.o 47.128.762/0001-31,

neste ato representada por KALISSA STRESSER MAXIMIANO, brasileira, casada, empresária, RG:

lO.XXX.XXX-7, CPF: XXX.968.259-XX, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade
cotada, atendendo as condições previstas no Edital e anexos, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n° 14.133/2021, no Decreto Municipal 5189/2023,

disposições a seguir:

e em conformidade com as

1. DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO

EXPEDIENTE E ESCRITÓRIO, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS

AS SECRETARIAS E UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL,
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E O

SERVIÇOS PÚBLICOS, conforme especificado no Termo de Referência e demais documentos

processo licitatório em epígrafe, que é parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição.

1.1

PARCELADO DE MATERIAIS DE

NECESSIDADES DE TODAS

VISANDO GARANTIR A

REGULAR FUNCIONAMENTO DOS

no

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item,

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.1.
e as demais

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. VALOR

UNIT. R$
R$ 6,90

VALOR

TOTAL R$61 Papel sulfite colorido A4,
75 g/m^, pacote com 100
folhas

SENNINHA Pct 460 R$

3.174,00

Valor Total Homologado: R$ 3.174,00 (três mil, cento e setenta e quatro reais).

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

3.1 O órgão gerenciador será o MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
Não será admitida a adesão.4.1.

1
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data do instrumento

(de 21/08/2026 até 21/08/2027), com eficácia a partir da publicação de seu extrato no DOM, e poderá

ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, mediante a anuência do

fornecedor, ocasião em que os quantitativos poderão ser integralmente renovados ou mantidos apenas

os saldos remanescentes existentes na data da prorrogação, conforme conveniência e interesse da

Administração, devidamente justificados no processo administrativo.

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro

a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de
2021.

5.1.1.
no

5.1.2.

5.2.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4.

estabelecidas.

5.3.

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras

registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.

ou dos serviços

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021'
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133,

de 2021, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e a aplicação do índice indicado no

processo ou outro que venha a substituí-lo.

6.1.4. Na hipótese de repactuaçâo, deverá a empresa encaminhar solicitação, devidamente

instruído com documentos fiscais comprobatórios,
empregados;

constando o motivo/causa. os índices
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Inexistentes índices de segmentos e setoriais, se for o caso de sua aplicação será

adotado o mais vantajoso à Administração, dentre os usuais (IPCA; INPC)

6.1.5.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1.1.

7.1.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contrataçãomais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2.

com o pedido de alteração, a

preço

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5.

ao

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

a realidade dos valores praticados pelo mercado.

registrado, conforme previsto no item 7.2

atualizará o preço registrado, de acordo com
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0 órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidadesque tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidadede alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2.6.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

ACRÉSCIMO DOS QUANTITATIVOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços;

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;

De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.2.1. ou

8.2.2.

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4.

8.3.

Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal 5189/2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado. com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

8.8. Fica permitido efetuar acréscimos, aumentos (renovação) nos quantitativos estabelecidos na

ata de registro de preços, via termo aditivo, justificativa técnica, comprovação da vantajosidade dos
preços (nova pesquisa de preços).

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do

Decreto Municipal 5189/2023.

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de

9.1.

9.1.1.

9.1.2.

9.1.3.

9.1,4.

2021.

4

Paço Municipal - Avenida João Carraro. n, SS7 - 87950-000 - Porto Rico/PR - 44 3900-3616 prefeítur3(s)portorico.pr.gov.br portorico.pr.gov.br

Ü l! l) 0



>RSce CfOA,. OF

k#. PORTO
”%RICO

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156

da Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3.

9.2.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3° e 27, § 4°, do Decreto

Municipal 5189/2023.

9.4.2.

9.4.3.

se

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora

termos estabelecidos no Edital e anexos.

comunicar ao orgão gerenciador qualquer das

10.4.
, nos

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

11.1 As contratações que vierem a ser formalizadas com fundamento nesta Ata de Registro de Preços
serão objeto de gestão e fiscalização contratual, nos termos das Portarias Municipais Vigentes.
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12.CONDIÇOES DE PAGAMENTO

12.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da nota

fiscal, independentemente do período de emissão da mesma, as quais serão emitidas em nome das

Secretarias Solicitantes.

13. DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA

ProgramáticaRed. Descrição Fonte

7 02.001.04.122.0001.2.003.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

25 02.001.04.122.0001.2.008.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

37 02.002.04.124.0001.2.009.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

49 02.003.02.062.0001.2.010.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

61 02.004.05.153.0001.2.007.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

79 03.001.04.122.0001.2.011.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

135 03.002.04.128.0001.2.015.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

151 03.003.04.122.0001.2.016.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

187 04.001.04.121.0001.2.019.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

199 04.002.04.123.0001.2.020.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

211 04.003.04.129.0001.2.021.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

222 05.001.19.572.0001.2.022.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

246 05.003.15.451.0013.2.024.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

362 06.001.18.541.0009.2.037.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

395 07.001.20.606.0012.2.040.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

411 08.001.23.695.0008.2.041.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

433 09.001.10.301.0003.2.043.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1494

450 09.001.10.301.0003.2.044.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494

468 09.001.10.301.0003.2.045.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

499 09.001.10.302.0003.2.048.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1494

517 09.001.10.302.0003.2.049.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494

535 09.001.10.302.0003.2.050.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

555 09.001.10.304.0003.2.054.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1494

569 09.001.10.304.0003.2.055.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494

584 09.001.10.304.0003.2.056.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

09.001.10.305.0003.2.057.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1494

614 09.001.10.305.0003.2.059.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494
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ProgramátícaRed. Descrição Fonte

629 09.001.10.305.0003.2.060.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1303

653 10.001.12.361.0004.2.064.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1103

669 10.001.12.361.0004.2.065.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1104

699 10.001.12.361.0004.2.079.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1107

711 10.001.12.365.0004.2.068.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1103

727 10.001.12.365.0004.2.069.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1104

769 10.002.13.391.0005.2.080.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

789 10.003.27.812.0006.2.081.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

807 11.001.08.244.0007.2.082.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

893 11.002.08.243.0007,6.001.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

921 11.003.08.241.0007.2.095.3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

937 11.004.08.244.0007.2.098,3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

957 11.005.08.242.0007.2.100.3,3.90.30.00,00 MATERIAL DE CONSUMO 1000

14. DO FORO

14.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da Loanda/PR.

15. CONDlÇOES GERAIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Edital/Aviso e anexos.

15.1.

Porto Rico/PR, 21 de agosto de 2026.

KALISSA STRESSER '^S"’3<lo<iefotmadgilâlpor
KALISSASTRESSeR

MAXIMIANO:0849 maximiano.<«496S25922
Dados; 2026.08.24 08:52:44

4)300’

VALTER

BATISTA DOS5
SANTOS:973l3rS2«

3076991 «ST 6825922

MUNICÍPIO DE PORTO RICO/PR FORNECEDOR REGISTRADO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
CNPJ 76.247.352/0001-08

Rua Santos Dumont, 341 - Fone/Fax: (44) 3656-8000 - Cx. Postal ^4^
CEp 87580-000 — Alto PÍQuIrí — Paraná

E-mail: licitacao@altopiquirl.pr.gov.brInternet: www.altoplqulri.pr.gov.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 77/2026

Processo Administrativo n® 59/2026

Dispensa Eletrônica n® 27/2026

O Município de Alto Piquiri qiic gcrenciará a ata dc registro de preços, com
sede na Rua Santos Dumont, 341, centro, na cidade de Alto Piquiri/PR, inscrito(a)
CNPJ sob 0 íi° 76.247.352/0001-08, ncslc ato representado pelo Prefeito Municipal o Sr.
Giovane Mendes dc Carvalho, doravante denominado Órgão Gerenciador, considerando

0 julgamento do pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 77/2026,
publicada no Jornal Ilustrado Umuaraina na data de 07/07/2026, processo administrativo

n.® 58/2026, RESOLVE registrar os preços da empresa MC Papelaria Pérola Ltda, inscrita
no CNPJ n“ 63.030.120/0001-51, estabelecida na Avenida Dona Pérola, n“ 1665, Centro,

na cidade de Pérola - PR, neste ato representada pelo Senhor Celio José Lopes, doravante
denominada Fornecedor Registrado, em conformidade com as condições constantes do

Edital e do Termo de Referencia, que passam a integrar a presente Ata, nos termos da Lei

n“ 14.133, de 1“ de abril do 2021, no Decreto n." 11.462, dc 31 do março dc 2023

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

A presente Ala tem por objeto o Registro de Preços para a eventual e futura

aquisição de caixas de papel sulílto A4 (alcalino, gramatura 75 g/m^ formato 210 x 297

mm, contendo 10 resmas de 500 folhas cada, com certificação CERFLOR e garantia

mínima de 99,99% de não atolamento em impressoras), para o atendimento das
necessidades administrativas dos diversos setores da Administração Municipal, conforme
especificações e quantitativos estimados constantes no Termo de Referência.

no

, e cm

1.1.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e

máximas de cada item, fornecedor c as demais condições ofertadas na proposta são as que
seguem:

2.1.

LOTE 1

Orde Códig Descrição Unídad Quant Valor

Unit.

Valor

Total

Marca/Espe
m 0 e c.

1 16461 Caixa de

resma dc

papel

sulfite 75g
alcalino

CX 250 R$ R$ Clear

Industria de229,7 57.425,0
0 0 Papéis Ltda

INK
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
CNPJ 76.247.352/0001-08

Rua Santos Dumont, 341 - Fone/Fax: (44) 3656-8000 — Cx. Postal 141
CEp 87580-000 - Alto Piquiri - Paraná

Internet: wwv/.altopiquiri.pr.gov.br E-mail: lldtacao@altopiqulri.pr.gov.br

Premium

Laser

210x297 a4

com

resmas dc

500 tolhas

garaatía

99,99% de

não

atolameiit

10

o em

impres.sor

as e

ccrtifícaçã
0

CERFLO

R

TOTAL: R$ 57.425,00

Valor total da Ata dc Registro dc Preços R$ 57.425,00 (dnquenia c sete mil,

quatrocentos e vinte e cinco reais).

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

O órgão gerenciador será o Município de Alto Piquiri que gerenciará a ata de

registro de preços.

Não há órgãos e entidades públicas parücipanles do registro dc preços.

4. DA VIGÊNCIA

A presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua

assinatura estendendo-se até 21 de julho de 2027, podendo ser prorrogada nos
termos do art. 84 da Lei 14.133/21.

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Não será admitida a adesão à presente Ata dc Registro de Preços por órgãos
entidades não participantes, tendo em vista que a licitação foi planejada exclusivamente

para atender às demandas específicas da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri,
considerando o levantamento de necessidades internas, as quantidades estimadas e os

preços obtidos de acordo com as condições locais de mercado.

5.2.

economicidade e a eficiência administrativa, uma vez que os quantitativos e valores

registrados refletem parâmetros definidos com base na realidade e logística do Município
de Alto Piquiri.

3.1.

3.2.

4.1.

5.1. ou

A ampliação da utilização desta Ata por outros órgãos podería comprometer a

») 0 h 0.9
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
CNPJ 76.247.352/CX)01.08

Rua Santos Oumont, 341 - Fone/Fax: (44) 3656-80ÍX) - Cx. Postal 141
CEp 87580-000 — Alto Piouiri — Paraná

Internet: www.altopiquiri.pr.gov.br E-mail: 1icitacao@altopiqulri.pr.gov.br

Vedação a acréscimo de quantitativos

E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
A contratada obriga-sc a:

Fornecer os materiais pennanentes constantes da Ata de Registro de Preços
conformidade com as especificações, quantidades, marcas e prazos estabelecidos
no Termo de Referência e demais anexos do edital.

Entregar todos os produtos novos, de primeiro uso, originais de fábrica,
devidamente embalados c acompanhados de manuais c certificados de garantia,
quando aplicável.

Garantir a qualidade, funcionamento e integridade dos produtos fornecidos,
responsabilizando-sc pela substituição imediata, sem ônus adicional, de itens

defeituosos, avariados ou em desacordo com as especificações técnicas.
Efetuar a entrega dos materiais no prazo máximo estabelecido cm cada pedido de
fornecimento (autorização dc compra), observando as condições de transporte,
carga, descarga e armazenamento adequados.
Responsabilizar-se integralmente por eventuais danos causados ao patrimônio
público, servidores ou terceiros, durante o transporte e a entrega dos produtos.
Manter válidas todas as condições de habilitação c qualificação exigidas na
licitação, durante toda a vigência da Ata c dos contratos dela decorrentes.

Cumprir integralmente as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e

comerciais, eximindo a Administração dc qualquer responsabilidade solidária ou
subsidiária.

Indicar preposlo ou representante para acompanhamento e assinatura de

documentos relativos à execução contratual, sempre que solicitado pelo órgão
gerenciador.

Observar as nonrias ambientais c de segurança aplicáveis ao manuseio, transporte
e descarte dc embalagens c resíduos provenientes do fornecimento.

Manter disponibilidade dc comunicação com o órgão gerenciador e participantes
da Ata, de fonna a assegurar o pronto atendimento às solicitações de
fornecimento.

5.3.

6.1. em

6.2.

6.3.

6.4.

6.5.

6.6.

6.7.

6.8.

6.9.

6.10.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Competente ao Município de Alto Piquiri:

Designar fiscais de contrato para acompanhar, verificar c atestar a entrega dos
produtos.

Fornecer infonnações necessárias à execução, incluindo cadastro e localização
dos equipamentos.

Permitir o acesso da contratada aos locais dc execução, garantindo condições
adequadas dc segurança e trabalho.

Fonnalizar as solicitaçõe.s de execução dc serviços, observados os prazos
estabelecidos.

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

IMi 6 0 5 0
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Notificar a contratada em caso dc irregularidades ou descumprimentos,
concedendo prazo para correção.
Atestar notas fiscais somente após a verificação da conformidade dos serviços e
materiais.

Efetuar os pagamentos devidos cm ate 30 (trinta) dias coiridos após a liquidação
da despesa e o atesto da fiscalização.
Aplicar sanções administrativas em caso dc descumpriraento, nos tennos da Lei
n° 14.133/2021 c do edital.

Exigir a manutenção das condições dc habilitação e qualificação durante toda a
vigência da Ata.

8. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A validade da Ata dc Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso.

7.5.

7.6.

7.7.

7.8.

8.1.

Em caso de prorrogação da ata, poderá scr renovado o quantitativo originalmente8.2.

registrado.

8.3.

no próprio instnimento contratual e observará no momento da contratação e a cada

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no
plano plurianual, quando ullrapassar I (um) exercício financeiro.

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

A contratação com o fornecedor registrado na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, auíori/ação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.
95 da Lei n" 14.133, dc 2021.

O inslmmento contratual deverá scr assinado no prazo dc validade da ata de

registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema dc registro dc preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei n“ 14.133, de 2021.

8.8.

as seguintes condições para formalização da aia de registro de preços:

8.8.1. Serão registrados na ata os preços c os quantitativos do adjudicatário, devendo

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta cm quantitativo inferior
ao máximo previsto no edital c se obrigar nos limites dela;

O contrato decorrente da ala de registro de preços terá sua vigência estabelecida

8.4.

8.5.

8.6.

8.7.

Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão scr observadas

ser

0 (j 0 ■■ 1
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Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro dc preços, no prazo e nas condições estabelecidos

no edital de licitação ou no aviso dc contratação direta, sob pena de decair o direito, sem

prejuízo das sanções prevista.s na Lei n“ 14.133. dc 2021.

8.10.

mediante solicitação do licitante ou íbmecedor convocado, desde que apresentada dentro

do prazo, devidamente justificada, e que ajustifícativa seja aceita pela Administração.

A ata dc registro dc preços será assinada por meio dc assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

8.12, Quando o convocado não assinar a ata dc registro dc preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

8.13. Na hipótese dc nenhum dos licitantes que traia o item 8.12., aceitar a contratação
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado c sua eventual

atualização nos termos do edital, poderá:

8.14. Convocar para negociação os demais licitante.s ou fornecedores remanescentes

cujos preços foram registrados sem redução, obsci-vada a ordem dc classificação, com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicalário; ou

8.15. Adjudicar c firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando fmslrada a

negociação de melhor condição.

8.16. A existência dc preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

8.9.

O prazo dc convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

8.11.

9. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens,

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

Em caso dc força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis dc consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso U do caput do art.
124 da Lei n“ 14.133, de 2021;

9.1.

9.2.

ó t» (j 0 “ 2



Ü00184

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
CNPJ 76.247.352/0001-08

Rua Santos Dumont, 341 - Fone/Fax: (44} 3656-8000 ~ Cx. Postal I4I
CEP 87580-000 - Alto Plaulri - Paraná

Internet: www.altopiquIri.pr.gov.br E-mail: lidtacao@altopiquirÍ,pr.gov.br

Eni caso de criaçào, alleração ou cxtinçào dc quaisquer tributos ou encargos legais

ou a supcrveniência dc disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

9.3.

Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustaraento ou repactuação

sobre os preços registrados, nos termos da Lei 11" 14.133, dc 2021.

No caso do rcajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o

índice previstos para a contratação;

No caso da repactuação, poderá scr a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

9.4.

9.5.

9.6.

10. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

10.1.

mercado por motivo superveniente, 0 órgão ou entidade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

10.2.

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas.

10.3.

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores dc mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram
seu registro cancelado.

10.4.

ao cancelamento da ala dc registro dc preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção
de contratação mais vantajosa.

Na hipótese dc redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos
e às entidades que tiverem firmado contratos dccoiTcnles da ala de registro de preços para
que avaliem a conveniência c a oportunidade de diligcnciai'em negociação com vistas à

alteração contratual, observado 0 disposto no ail. 124 da Lei n” 14.133, de 2021.

10.6. Na hipótese de o preço de mercado lornar-sc superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante
comprovação dc falo superveniente que supostamente 0 impossibilite dc cumprir 0
compromisso.

10.7.

Na hipótese dc o preço registrado lomar-sc superior ao preço praticado no

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

Na hipótese prevista no item anterior, 0 gerenciador convocará os fornecedores

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá

10.5.

Neste caso, 0 fornecedor encaminhará, JuntamenLe com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou à planilha dc custos que demonstre a inviabilidade do

preço registrado cm relação às condições inicialmcntc pactuadas.

í51* h 0-3
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10.8.

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade

gercnciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena
de cancelamento do seu registro, nos tcrnios do item il.l, sem prejuízo das sanções

previstas na Lei n° 14.133, dc 2021, c na legislação aplicável.

10.9.

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro dc reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o

disposto no item 5.7.

Se nâo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gercnciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro dc preços, nos termos do item 11.4, e adotará as

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

Na hipótese dc comprovação da majoração do preço dc mercado que inviabilize o

preço registrado, confonnc previsto no item 10.6 e no item 10.7, o órgão ou entidade

gercnciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores

praticados pelo mercado.

Na hipótese de não comprovação da existência de falo superveniente que

Na hipótese dc cancelamento do registro do fomccedor, nos termos do item

11. CANCELAMLNTO DO REGISTRO 1)0 LICITANTE VENCEDOR E DOS

PREÇOS REGISTRADOS

O regisüo do íomcccdor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor;

11.1.1. Descumprir as condições da ala de registro de preços, sem motivo justificado;

II. 1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instiiimento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, §
2“, do Decreto n“ 11.462, dc 2023; ou

11.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos líl ou IV do caput do art. 156 da Lei n®
14.133, dc 2021.

11.1.5. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do

art. 156 da Lei n“ 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não

ultrapasse o prazo de vigência da ala de registro de preços, poderá o órgão ou a

entidade gercnciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do

registro dc preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os

efeitos da sanção.

11.1.

11.2.

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gercnciadora, garantidos os princípios

do contraditório c da ampla defesa.

O cancelamento dc registros nas hipóteses previstas no item ll.l. será
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Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade11.3.

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em11.4.

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmcnte, nas seguintes hipóteses,

desde que devidamente comprovadas c Justificadas:

11.4.1. Por razão de interesse público;

11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de

mercado se tomar superior ou inferior ao preço registrado, nos tcmios dos artigos 26,
§ 3“ e 27, § 4°, ambos do Decreto n” 11.462, de 2023.

12. DAS PENALIDADES

12.1.

penalidades estabelecidas no edital.

E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7", XIV, do Decreto

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses cm que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8", IX, do Decreto n" 1 1.462, dc 2023).

12.3.

registro do fornecedora qualquer das oconcncias previstas no item 11.1.

13. CONDIÇÕES GERAIS

13.1.

recebimento, as obrigações da Administração c do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Ten-no de Referência, anexo ao
edital.

13.2.

contiatação dc parle de itens do grupo se houver previa pesquisa de mercado e
demonstração dc sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada dc igual teor, que, depois
de lida c achada cm ordem.

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das

12.2.

n

O órgão gerenciador realizará instauração dc procedimento para cancelamento do

As condições gerais dc execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

No caso de adjudicação por preço global dc grupo dc itens, só será admitida a

Alto Piquiri/PR, 23 de julho de 2026.

ÓOt)055
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Relatório de Cotação: PAPEL A4 E COPO DESCARTÁVEL

Pesquisa realizada entre 26/08/2026 14:33:17 e 08/09/2026 15:26:34

Hpblóriii Berdiiu nti ilij OH Ofl/ÜOif 15:27:44 (!|>; lf)’7,25l>.44.!4fi)

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133).

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na métOa aritmética de todos os preços selecionados pelo

usuário para aquele determinado Item.

Conforme in.çfrufâo .Vormotivo W”í5 de 0"^ de Julho de 2021 (Ici n* I4.13J), no Artigo 3", "A pesquisa de preços será tnof?rtüií2a</o eni documenio que comerá; INC V-Método matemático aplicado para a

depniçõo do valor estimado."

Item !

PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO, TAMANHO A-4(210x297mm),

PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTALPREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE

R$ 294,00 (un) R$ 294,00 RS 176.400,002/2 600

Preço Compras

Governamentais

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

Ü7.383.8ÜÜ/ÜÜÜ1 -88 - CONSORCIO INTERFEDF.RATIVO DE SAUDE DA RF.GIAO DA

AMURES - CISAMURES /1 - Consórcio Interfederativo de Saúde da Região da Amores -

CISAMURES

25/02/2026 RS 289,0007383800000188-

1-000087/2026

1

09.568.409/0001-83-CAMARA MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DE PAULA / 382Ü1 -

CM DE SÃO FRANCISCO DE PAUI.A

31/01/2026 RS 299,0009568409000183-

1 -000004/2026

2

RS 294,00Valor Unitária

Média dos Preços Obtidos: R$ 294,00Mediana dos Preços Obtidos: R$ 294,00

[iem2

PAPEL SULFITE PADRÃO COLORIDO, TAMANHO A-4 (2i0x297mni),

PERCENTUAL PREÇO EST.

CALCULADO

TOTALPREÇOS/

PROPOSTAS

QUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

RS 304,20 (un) RS 304,20 RS 18.252,00603/3

Data

Licitação

Preço

Público
Órgãn Público Identificação Preço

07.712.538/0001-78 - Prefeitura Municipal de Santo Inácio 06/07/2026 RS 279,90PMSI-232026-1

Pregão -

Eletrônico

83.102.764/0001-15 - Prefeitura Municipal deTimbú - SC 46102_1732026 30/06/2026 RS 288,702

02.232.834/0001-58 - Câmara Municipal de São Jorge D’Üeste 18/06/2026 RS 344,00CMSJDO-

42026-Dispensa

3

RS 304,20\'ator Unitário

Mediana dos Preços Obtidos: RS 288,70 Média dos Preços Obtidos; RS 304,20

Relatório gerado no dia 08/09/2026 15:27:43 (IP: 167.250.44,146)
Código Validação; 2NVi%2l8kVpwsdBvPbBa6vy4N2VxNe0IX9c6v«nphcYMqHU8nPim6WA%3a%3d
Iiup./Aww.baneode piecos.com.br/CeriiíicadoAuieniicidade:’loken= 2NVi4fe252l8kV DwsclBvPbBa6w4N?VxlMe0lX9c6wxn phcYMgHU8nPtm6WA%253d%253d 1/6
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Ilrm 3

COPO DESCARTÁVEL

PREÇO EST.

CALCULADO

TOTALQUANTIDADE PREÇO

ESTIMADO

PERCENTUALPREÇOS/

PROPOSTAS

RS 47.751,ÜÜRS 159.17 (un) RS 159,173Ü02/2

D.K-.I

Licitação

Preço Cumpras

Governamenlais
IdentificaçãoÓrgão Público Preço

76247329000113- 31/03/2026 R$ 128,34

1-000022/2026

76,247.329/0001-13 - MUNICÍPIO DETUNEIRAS Dü OESTE / 76247329000113-

PREFEITUR^V MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

l

R$ 128,34Valor Unitário

Data

Licitação

Preço

Público
Identificação PreçoÓrgão Público

PREFEITURA MUNICIPAL | FUNDO MUNICIPAT. DA SAÚDE-OUTROS

RECURSOS I PronimTb - Prefeitura Municipal de Ubirciama/RS

20/07/2026 R$ 190,00PREFEITURA

MUNICIPAL_Dispensa por

Limite -

Presencial_10512026_l0082026

I

RS 190,00Valor Unitário

Média dos Preços Obtidos: R$ 159,17Mediana dos Preços Obtidos; RS 159,17

R$ 242.403,00Valor Global:

Detalhamento dos Itens

Item 1: PAPEL SULFITE BRANCO PADRÃO. TAMANHO A-4(210x297mm).

Média dos Preços Obtidos: RS 294,00Preço Estimado Calculado: RS 294,00Percentual: -Preço Estimado: RS 294,00 (un)

ObservaçãoDescrição

PAPEL SULFITE BRANCO PADRÀO, TAMANHO A-4(21Üx297mm), 75g/m’, alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote com 500 folhas

cada. Papel de fabricação nacional, produzido a partir de celulose virgem oriunda de florestas 100% plantadas e com certificação FSC.

Quantidade

60U Unidades

RS 289,00Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. I An. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n“ 14.133)

Data: 25/02/2026 00:00CNPJ: 07.383.800/ÜUU1-88

CONSORCIO INTF.RFF.DERATIVO DE SAUDE DA REGIÃO DA AMURF.S -

CISAMURES /1 - Consórcio Inicrfederalivo de Saúde da Região da Amures -

CISAMURES

Aquisição de material de papelaria.

Caixa De Papel Sulfite A4 Branco Com 5000 Folhas 10 Resmas (500 folhas cada) -

Caixa De Papel Sulfite .A4 Branco Com 3000 Folhas lü Resmas (500 folhas cada)

Fonte: hrins://DnCD.eüv.br/ann/edicais/()7383800000188/2026/87

Modalidade: Dispensa

Critério de Menor preço

Julgamento:

Órgão:

Objeto:

Descrição:

SRP: NÀO

Identificação; 07383800000188-1-

000087/2026

Lote/Item: 1/4

N/AAta:

Homologação:

Quantidade:

Unidade:

25/02/2026 00:00

15

CAIXA

UF: SC

Relaiório gerado no dia 08/09/2026 15:27:43 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2f0l<VpwsclBvPbBaèvy4N2VxNeOIX9c6wxnphcYM qHU8nPlm6WA%3cl'Ki3d
n[|[i //www.bancodeDrecos.coa1.b^/Cefll^lca^lQAülent1Cldade'^oken=2NVl%2521B^Vp^^sclBvPI)Ba6vv^^N?Vx^Je0lX9c6wxrD^1eYMQHuanPlm6W A^?53clS^?53^l 2/6
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Rd/^0 Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

14,153.130/0001-79

●VENCEDOR*

COMERCIAL CN DE ARMARINHOS LTDA RS 289,00

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Art. 5° da IN 6!> dc 07 de Julho de 2021 (Lei n' 14.133)

RS 299,00

CNPJ: 09.568.409/0001-83 Data: 31/01/2026 00:00

Órgão: CAMARA MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DE PAULA/5820! - CM DE SÃO

FRANCISCO DE PAULA

Modalidade: Dispensa

Critério de Não se aplica

Julgamento:Objeto: Contratação de empresa especializada para aquisições de materiais de expediente para

uso da Câmara de Vereadores do Município de São Francisco de Paula.

Papel Sulfite A4 75g, Caixa com 10 Pacotes x 500 Folhas cada, cor branca. - Pape!

Sulfite A4 75g, Caixa com 10 Pacotes x 50ü Folhas cada, cor branca.

httDS://DncD.gov.br/anD/cditais/095684ü9Ü()()183i2()26/4

NÃOSRP:

Descrição: Identificação: 09568409000183-1-

000004/2026

Fonte: Lote/Item: 1/1

Ata: N/A

Homologação: 31/01/2026 00:00

Quantidade: 15

Unidade: caixa

UF: RS

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 299,00ANGÉLICA LIND JANDREY14.051.005/0001-58

●VENCEDOR*

Item 2; PAPEL SULFITE PADRÃO COLORIDO, TAMANHO A-4 (210x297mm),

Media dos Preços Obtidos: RS 304,20Preço Estimado Calculado: RS 304,20Preço Estimado: R$ 304,20 (un) Percentual: -

ObservaçãoQuantidade Descrição

PAPEL SULFITE PADRAO COLORIDO, TAMANHO A-4 (210x297mm), 75g/m’, alcalino, caixa com 5.000 folhas, 10 pacote com 500 folha

s cada. Papel de fabricação nacional, produzido a partir de celulose virgem oriunda de florestas 100% plantadas e com certificação FSC. AZUL

Blue - 50 caixas VERDE Claro - 10 caixas

60 Unidades

RS 279,90Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. II Art. 5° da !N 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133)

06/07/2026 Ü0:0ÜCNPJ: Ü7.712.538/0ÜÜ1-78 Data:

Pregão - EletrônicoPrefeitura Municipal de Santo Inácio

REGIS TRO DE PREÇOS PARA FUTURA E PARCELADA AQUISIÇÃO DE

MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARAATENDF.R AS DEMANDAS DOS

DEPARTAMENTOS MUNICIPAIS DE SANTO INÁCIO-PR.

Modalidade:Órgão:

Objeto: SRP; SIM

Identificação: PMSI-232026-Pregào - Eletrônico

99/1Lote/Item:

PAPEL SUl FITE A4 COLORIDO, MULTIUSO 75G, CAIXA DE 10 RESMAS -

COM 500 FOLHAS, NAS CORES AZUL, ROSA, AMARELO E VERDE

sanininücioDr.eüuinlanf>.cnm.br:7474/transparenda/liciincoes

Descrição: Ata: N/A

Quantidade: 10

Fonte:

UF; PR

Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta FinalCNPJ

RS 279,90MARYLEIDE MATHEUS GüNCAI.F.Z29-196.520/0001-01

●VENCEDOR*

afgflSt 10

Relatório gerado no dia 08/09/2026 15:27:43 (IP. 167.250.44.146)
Código Vai daçáo: 2NVi%2f8kVpwsclBvPbBa6v/y4N2VxNe0IX9c6wxnphcYMqHU8nPtm6WA%3d%3d
hnn //w^,v.baficodeDrecos.com.br/CertificadoAulemicidade'>loken= 2NV4ii252t8l(VDWsclBvP06a6w4N2V«Ne0IX9c6wxnpncYMomJ8fiPim6WA%253dtKi2S3d£ 3/6
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Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Pinais

Inc. II Art. 5* da IN 63 de 07 de Julho de 2021 (l.ei n" 14.133)

RS 288,70

CNPJ: 83,102.7(54/0001-15 Data: 30/06/2026 08:25

Órgão: Prefeitura Municipal de Timbó - SC

Objeto: Aquisição de materiais de consiimo/expedieitte (papel a4 branco, recidadu e colorido e

papel cartão) para atender as necessidades da Administração Direta e Indireta du

Município de Timbó, com itens exclusivos para Microemprcsa (ME), Empresa de

Pequeno Porte (F.PP) e Microempreendedores Individuais (MEl).

Descrição: PAPEL SULFITE PARA IMPRESSAo, COR AZUL, TAMANHO A4 (210 MM X

297 MM), - PAPEL SULFITE PARA IMPRESSÃO. COR AZUL. TAMANHO A4 (210

MM X 297 MM), GRAMATURA DE 75 G/M^, EMBALADO EM RESMAS COM 500

FOLHAS CADA. CAIXA COM II) RESMAS

Fonte: https://comDrasbr.com.br/

Modalidade: PREGÃO EI.ETRONICO

SRP: NÃO

Identificação:

Lote/Item:

46102_173202G

7/1

Ata: Link Ala

Quantidade: 15

Unidade: CAIXA

UF: SC

Raaão Social du FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

82.803.230/0001-53

●VENCEDOR*

DIPAR DISTRIBUIDORA DE PAPEIS E REVISTAS l.TDA RS 288,70

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais

Inc. I! Art. S" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n“ 14.133)

RS 344,00

CNPJ: 02.232.834/0001-58 Data: 18/06/2026 00:00

Câmara Municipal de São Jorge D'Oeste

Contratação de fornecedor para fornecimento de materiais de expediente, papelaria e

suprimentos de escritório, visando suprir as necessidades operacionais diárias das

Unidades Administrativas e Legislativas da Câmara Municipal de São Jorge d'Oeste -

Órgão;

Objeto;

Modalidade; Dispensa

SRP: NAO

Identificação:

Lote/Item:

CMSJDO-42ü26-Dispensa

1/26

PR.

Ata: N/A

Papel Sulfite A4 Colorido (Caixa) - Papel tipo Offset (Sulfite), formato A4 (2l0mm x

297mm), gramaiura de 75g/rn^ Superfície tratada para garantir cor uniforme em ambos

os lados e excelente absorção de tinta em impressoras laser e jato de tinta. Cores diversas

(ex: amarelo, azul, rosa, verde e marfim). Produzido a partir de fibras renováveis.

Embalagcm: Caixa contendo 10 resmas de 500 folhas cada (Total: 5.000 folhas),

podendo ser em cores sortidas ou conforme solicitação específica,

pmsiorgeDr.eQuiDlano.com. br: 7474/transDarencia/licitacocs

Descrição:
Quantidade: 5

UF: PR

Fonte:

Razão Social do FornecedorCNPJ Valor da Proposta Final

08.831.603/0001-47

●VENCEDOR*

BELINKI & .SOUZA LTDA RS 344.00

Item 3: COPO DESCARTÁVEL

Preço Estimado: RS 159,17 (un) Percentual: - Preço Estimado Calculado: RS 159.17 Média dos Preços Obtidos: RS 159,17

Quantidade Descrição

COPO DESCARTÁVEL, de polipropileno, com capacidade mínima de i8ü ml, acondicionados cm mangas/pacoles. cada manga/pacote deve c

onter 100 (cem) copos, peso mínimo 198 gramas, as mangas não devem estar violadas e deverão estar protegidas em caixa de papelão resistent

e, deverá constar impresso na manga a capacidade total do copo, quantidade, e o peso mínimo de cada copo, os copos devem conter gravado de

forma indelével: em relevo marca ou identificação do fabricante, símbolo de identificação do material para reciclagem conforme nbr 13230, e c

apacidade do copo, os copos deverão estar em conformidade com nbr 14,865, nbr 13230 da ABNT. Gompalível com dispenser automático. Aco

ndicionados em caixas comendo 25 mangas/pacotes de 100 unidades. 300

Observação

300 Caixas

Relatório gerado r»o dia 08/09/2026 15:27:43 (IP. 167.250.44.146 )
Código Valdaçâo: 2NVi%2f8kVpwsclBvPbBa6vy4N2VxNe0IX9c6wxnphcYMqH UanPtm6WA%3tí%3d
hii» //www.baricodeprecos.com.bt/CertilicadoAulenlicidade'’token -2NVi%252l8kVowsclBvPuBa6w4N2V«Ne0IX9c6>vxnDhcYI'4QHU6nPtm6WA%25 3dSii253d 4/6
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Pi eço (Compras Governamenlais) 1: Mediana das Propostas Finais

Inc. I Art. 5“ da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei ii” 14.133)

R$ 128,34

CNPJ: 76.247.329/00Ul-i3

Órgão: MUNICÍPIO DETUNIZIRAS DO OESTE / 76247329000113 - PREFEITURA

MUNICIPAL DF. TUNFIRAS DO OESTE

Objeto: AQUISIÇAO DF, MATERIAIS DE LIMPEZA E MATERIAIS DE COPA E COZINHA,

COM FORNECIMENTO PARCELADO, PARA ABASTECIMENTO DAS ESCOLAS

MUNICIPAIS E CENTROS DE EDUCAÇÃO INFANTIL DO MUNICÍPIO DE

TUNFIRAS DO OESTE PR

COPO PLÁSTICO DESCARTÁVEL 180 ML - COPO PLÁSTICO DESCARTÁVEL

180 ML

Fonte: hitPs://DncD.gov.br/aDn/ediiais'76247329000l 13,'2026/22

Data: 31/03/2026 08:00

Modalidade: Pregão - Eletrônico

Critério de Menor preço

Julgamento;

SRP: NÃO

Identificação: 76247329000113-1-

000022/2026

Descrição:
Loie/Item: 1/19

Ata: N/A

Homologação: 24/04/2026 00:00

Quantidade: 70

Unidade: caixa

UF: PR

Valor da Proposta FinalRa/.ão Social do FornecedorCNPJ

RS 128,3482.527.656/0001-21

●VENCEDOR*

FURLAN MOVEIS LTDA

RS 190,00Preço (Outros Emes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais

liic. II Art. 5“ da IN 6.5 de 07 du Julho de 2021 (Lei n' 14.133)

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL

FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE-OUTROS RECURSOS

PrünitnTb - Prefeitura Municipal de Ubiretama/RS

REF A aquisição de material para uso na UBS MEDIANTE PA 2656/2026

Copo descartável 180ml pacote com 100 unidades - Copo descanavel I8üml pacote

com 100 unidades

Data: 20/07/2026 00:00

Dispensa por Limite - PresencialModalidade:

Critério de Não se Aplica

Julgamento:Objeto:

Descrição: NÃOSRP:

Identificação: PREFEITURA

MUNlClPAL_Dispensa por Limite -

Presencial_10512026_10082026

-ubiri'lama-CÍdarie360.cloud/PrünimTb/Fonte:

Lote/Itetn: 1/1

Ala: N/A

Homologação; 20/07/2026 00:00

Quantidade: 1

Unidade; pci

UF: RS

Valor da Proposta FinalRazão Social do FornecedorCNPJ

RS 190,00LUIS CESAR DO NASCIMENTO GOMES02,8.36.739/0001-63

●VENCEDOR*

Relatório gerado no dia 08/09/2026 15:27:43 (IP: 167.250.44.146)
Código Validação: 2NVi%2l8kVpwsclBvPbBa6vy4N2VxNeOIX9c6wxnphcYMqHU8nPtm6WA%3d%3d
min//www.bancodeDrecos.cui7i.br/Cer|ilicadoAulernicidade'’loken = 2NVi4b252l8kVt)wsclBvPbBa6vv4N2VxNeOIX9c6wxnDhcYMQHU8nPim6WA%253d%253d 5/6



Extrato de fontes utilizadas neste relatório

ATENÇÃO - O Banco de Pi^ços é uma suiuçào tecnológica e|uc atende aos parâmetros de pes(|uisa dispostos em Leis vigentes, Insti'uçÒes

Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e sites

de domínio amplo, o sistema não é considerado uma fonte e, sim, um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e
eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotaçao:

1 - Compras BR

https://comprasbr.com.br/

Data: 26/08/202614:45:36

Acessar a fonte a<|ui

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/

Data: 02/09/202610:48:24

Acessar a fonte at)u[

3 ● Prefeitura Municipal de Santo Inácio/PR

santoinacíopr.cquíplano.coin.br:7474/transparencia/Hcitacoes

Data: 02/09/202610:52:08

Acessar a fonte aqui

4 - Prefeitura Municipal de São Jorge D’Oeste/PR

pmsjorgepr.eqiiiplano.com.br:7474/transparenda/liciiacoes

Data: 02/09/2026 10:50:39

Acessar a fonte aqui

5 - Prefeitura Municipal de Ubiretama/RS

https://webappl-ubiretama.cidade360.cloud/ProniniTb/

Data: 08/09/202615:26:34

Acessar a fonte aqui

Relatório gerado no dia 0W09/2026 15:27:43 (IP: 167.250,44.146)
Codigo Validaçao: 2NVi%2f8kVpwscl8vPbBa6vy4N2VxNe0IX9c6wxnphcYMqHU8nPim6WA%3d'Ví)3d
miii.//www.hancodeDrecos.com.br/CertiticadoAulenlJcidacle?loi<err=2NVi%252l6ltVDwsclBvPb8a6vv4N2VxNeOIX9cGw»tmhcYMüHU8nPim6WA%25 3dyo253d 6/6



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICtPIO DE

PLANALTO

Planalto-PR, 14 de setembro de 2026.

DE; Luiz Carlos Boni - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada visando aquisição de materiais
de expediente e matérias de consumo, para atender as necessidades das

secretarias municipais deste município de Planalto-PR. encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente á despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
à fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade
adotada.

PARA:

PARA:

a ser

Cordialmente

L oU £.
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal.

() it () 04



município de planalto
CNPJ: 76.460,526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

éatO

município oe

PLANALTO

Planalto-PR, 14 de setembro de 2026.

DE: Secretaria de Finanças

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção a solicitação visando aquisição de materiais de expediente e
matérias de consumo, para atender as necessidades das secretarias mumcipais

deste município de Planalto-PR, expedido por Vossa Excelência na data de 10 de

setembro de 2026, vimos por meio deste, informar que a despesa decorrente do
referido processo observadas as características e demais condições, especificações,
valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos nao comprometem os

recursos mínimos destinados à saúde e a educação, conforme pedido exarado [
todos os secretários municipais deste município, no valor total de R$ 228.525,00
(duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e vinte e cinco reais). Sendo que o
pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias;

DOTAÇÕES ~

por

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000
00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000
01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000
02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000
02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000
03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000
03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000
03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

^ _naz2o 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

Cordialmente

kl 'V

JONES ROBERTO KINNER
Contador

C.l. RG N° 3.654.820-7-PR

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças

ti U t. 0^5



))

Prefeitura Municipal de Planalto -2026

Saldo das contas de despesa
Calculado em; 31/08/2026

Pàgina:1Órgão / Unidade/ Projeto ou Atividade / Conta de despesa I Fonte ge recurso ( F. PADRÃO/ ORIG/ APU DES/ DET
Valor autorizado Valor atualizado Liquidoenpenhado Saldo atual

01 GtOnete! do Pref^to

102 G^nete do Prefeito

04.122.0dC2.2012 GêibinetB do Prefeito

7

2>.[»0.00

20.000.00

20.000,00

20.000,00

70.000,ta

20.000,00

7.K2.41

7.652,41

7.652,41

12.347,50

12447,59

12347,593.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00050 E OOOOO 0000/01/07/0000 Recursos Ordinários (LiWDS)
20.000,00 20.000,00 7,652,41 12,347,59SecrelíinarfeAcfelinistfaçáo

.rrj- 200.000,00

200.000.00

200.000.00 44.644,50

44.644,50

155455,50

155.355,50

155.355,50

103 DeparlamentocfeAdrriniseaçaoGeral

04,122.04(e.2D0r ^.000,00

2«W.000,00

Atividade do Dep®l»nsnto de Adrtnistraçào Gerr<

3,3,90.30.00.00 MATERIW. DE CONSUMO 200.000,00 44.644,50

00240 E 00000 OOOQ/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)
200.000,00 200.000,00 44.644,5005 SewtíyiB de Cftras e Serviços Uríwios 155.355,50

'● ● ^ TT t.330.000,00

1.030000,00

^0.000,00

i.saj.ooo.oo

1.030400,00

500.000,00

561424,50

361.102,52

176.532,03

115 Deperlamenfotte Obras

15.4S2.1501.10E

^8.775,50

668.897,48

323.467,97

Ffe-<imentaçáo UrbEra

MATERIAL DE CONSUMO

00000 O00Q/01/O7/0(y00 Recursos Ordinários (Livres)
Saneamento Básico

MATERIAL DE CONSUMO

00000 OOCO/O1/O7/0(VOO Recurscs Ofdináricis (Livres)

Construção de Núcleos H^tácionais

MATERIAL DE CONSUMO

3.3.90.30.00.00

00630 E

15.5121501.1C61

3,3 90.30.00. W

00660 E

16.4821601,1054

3,3.90.30,00.00

500.000,00

5oaooo.oo

500.000.00

500.000,00

176.532,03 323.467,97

174.373.79 325.62621

500,000,00

30.000,00

500.000,00

30.000,00

174.373,79

10.196,70

325.626,21

19.803,30

00740 E

116 Oepertamerto de Serviços Urims

1S4S2.1501.2053 Manutenção dos Serviços Urlww

00000 000O/01/07/0CVO0 RecursosOrdináriosiüvres)
30.000,00 30,000,00

300.000,00

10,196,70

200.121,98

200.121,98

19.803,30

99.878,02

99.878,02

300.000.00

300.000,00 300.000,003.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00900 E OOCXX) OOOO/OI/OT/CXyOO Recurscs Ordinários (Livres)
300000,00 300.000,00 200.121,9806 SecreSariadeSwvsp»Rc*tov<afi09 99.878,02

1.^900,00

i.ioaooo,oo

1.100.000,00

1.850.000.00

1.100.000,00

1.100.000,00

38&.384.33

354.431,97

354.431,97

963,615,67

745.568,03

745.568,03

119 Deparlamerío de Máquinas eEquipamatos

26.78226012067 Marxíençâo dos Serviços RodcMérics

i

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00990 E (XIOOO 0000/01/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)
120 O^tarentodeFisKíizaçSodeEstraclas			

267822601.1066

1.100.000,00 1.100.000,00 354.431,97 745.568,03

759.000,00

750.000.00

750400,00

750.000,00

531.95236 218.047,64

216.047,64

PavirnBnlaçâoe Restauração de Estadas Muii(^ix5s
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 531.9S238

01070

07 SecrBtariadeEWuuaçaj ~ ^
121 Departameno de Ensino

12,361.1201,2038 MarMençâodo Ensino FundftftiwiU

E OOOOO 0000/01/07/OQ/00 Recursos Ordinários (Livres)
750.0CO.00 750.000,00 531.952,36 218.047.64

6M.000.00

660.000,00

400.000.00

660400.00

eeaooo.oo

400.000,00

5ia908,91

516.908,91

399.813,59

143.091,®

143.091.09

1®,41
<;

* Errilido por: JONES ROBERTO KINNER, na versas: 5539 u

CX? E ● Grupoda fonte do e>ercicio EA - Grupo da fonte de exercícios anteriores
31/082026 08:40:21
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Prefeitura Municipal de Planalto -2026

Saldo das contas de despesa
Calculado em: 31/08/2026

Página2
Órgão/Unidade/Prqelo ou AliMdade/Conta de despesa/Fonte de recurso! F. PADRÃO/ORIG/APL/DES/ DET )

Valor autofirado Valor atualizado Liquido empenhado Saldo atuai

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

00000 000001/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)

Atendimertodas Creches Mwvicipas

MATERIAL DE CONSUMO

00000 0000/01/07/0000 Recursos Ordinários (Livres)
ErsirpPVé Escolar

MATERIAL DE CONSUMO

00000 000001/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)
Educação Para Jovens e /\(&Jb3s

MATERIAL OE CONSUMO

00000 000001/07/0000 Recursos Ordirvários (üvres)

Educação Especid

MATERIAL DE CONSUMO

00000 000001/07/00/00 Recursos Ordinários (Livres)

01230 E

400.000,00 400.000,00

100.000,00

399.813,59

46.020,76

186,41

53.979,24

1Z3E6,1201.Z)45

3.3.90.30.00.00
100.000,00

01630 E

100.000,00 100.000,00 46.020,76 53.979,24
12.365.1201.2046

3.3,90.30.00.00

01740

80.000,00 eo.000,00 S9.86EJ» 20.133,91

E

80.000,00 80.000,00 59.866.09 20.133,91
12.366.1201.2042

60.000,00 50.000,00 4405,01 4S.^.993.3.90.30.00.00

01770 E

50.000,00 50.000,00

30.000,00

4.405,01 45.594,99

23.196,54

12367.12012041

30.000,00 6.803.46
3.3.90.30.00.00

01830 E

06 Secreta-ia ás Esporte

124 Oeparlamenio de Esportes

30.000.00 30.000,00 6.803,46 23.196,54

2oo.ocn.oo

200.000,00

200.000,00

160.000,00

160.000,00

160.000,00

60,874.71

66.674,71

93.125jB

93.125,29

93.125,29
27.812 2701.2069 ManUençáo a Secretária de Esporte

3.3.9O.3O.CO.0O MATERIAL DE CONSUMO

E OCCOO 0000131/07/00/00 Recurscs Ordinários (Uvres)

66.874.71

01940

09 SecreWiatteSaúcfe ' ^

126 FundoMurícipsícteSaúde

10.X1.1001.2027 Gerwciamentoe Qualificação da Alaiçâo PrinAia em

33.90.30.00.00 MATERIALDE CONSUMO

E OOOCO 0000/01/07/OOW Recursos Ordinários (üvres)

Fortalecinefttj da Pditicatfc Assistência FarrrBcêiüca e Insumos Profilafias Me

3.3.9O.30.CO.O0 MATERIAL DE CONSUMO

02410

10 Secrets-iadeAwisténciasocíal

200.000,00 160,000,00 66,874,71 93 125,29

770.000,1»

770.000,00

520.000,00

770.000,00

770J100,00

520.000,00

213.683.48 S56.316.54 .

556.316.54

414.951,^

211683.46

105.048.80

02220

520.000,00 520.000,00

250.000,00

105.048,80 414 951,20
10.301.10012ÍQ0

250.000,00 108.634.66 141-365,34

E OOOCO 000001/07/001» Recursos Ordinários (üvres)
250.000,00 250.000,00 108.634.66 141.365,34

2^000.00

59.000,00

50.(»0,00

255.000,00

50.000,00

50.000,00

111.815,70

10.S2.96

10.592,96

143.164,30

39-407.04

142 FundoMunc.doe Direitos da Cnançae do Adoiescaite

08.243.0601.2023 Assistência a Criança e ao Adolesc«nle

3.3.90.30.00.00 MATERIAL OE CONSUMO
39.407,04

02730 E 00000 00OQ/01/07/0O13O RecursosOrdnários (üvres)

144 G£RENCiAMeíTOOA^CRETARlADEASSeTÊNCIASOCIAL~ ~

08.241.0801.^1 Assistência a Pessoa Idosa

3.3.90.30.00.00 MATERW. DE CONSUMO

E 00000 OOOQ/OI/07/OCk'OO Recursos Ordinários (üvres)

Assistência a Pessoa com Oeficlenda

50.000,00

205.900,00

10.000,00

50,000,00

205.000,00

10.000.00

10.592,96 39 407,04

103.777,26

3.718,41

101.222,74

6.2S1.S9

02970

10.000,00

5000,00

10.000,00

5.000,00

6.281,59 3.718,41

Z528.72

Ce.2420801,2022

2471,28

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão; 5539 u

31/08/2026 08:40.21
E - Grupoda fonte do exercício/EA - Gripo da fonte de exercícios anler lores
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Prefeitura Municipal de Planalto -2026

Saldo das contas de despesa
Calculado em: 31/08/2026

Pagina:3
Orgão/ UriidaOe/ PfoiBlo ou Atividade / Ccnla de despesa I Fonte de recuso ( F. PADRÃO/ORIG/APU DES/DET)

Vator autorizado Valor atu^izado Líquido empenhado Saldo atual

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 OOOO/OI/OT/OCfOO Recursos Ordinários (Li\res)

Assistência a Farniias em SrtuaçSode Viinerabilldade Socid

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03060

03040

5.000,00 5.000,00

40.000,00

2.471,28 2.528.72
08.244.0801.1025

40.000,00 9.228,34 30.771,66

E 00000 000(yoi/07/OCVOO Recursos Ordinários (üirfes)

08.244.0601.2024 Gerenciamento da Secretária de Assistência Socid e CRAS

3.3.90.30.00.00 MATERIW. DE CONSUMO

03140

1^ 5ecrãlariadeAgriciiü.íB
133 Departamento de Agrícuiejra

20.606.2001.1058 P^rutha Mecanizada

3,3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

40.000,00 40.000,00 9.228,34 30.771,66

150.000,00 150.000,00 83.241.53 66.758,47

E DOOCO OOOOiDI/07/OQ'OO Recursos Ordinános(üvres)
150.000,00 150,000.00 83.241.53 66.758.47

650.000,00

650.000,00

200.000,00

850.000,00

6saooo,oo

200.000.KI

147.30020

147.30029

130.805,52

S0Za99,71

502.699,71

69.194.48

03210 E 00000 OOOG'01/07/00/00 Recursos Ordinários (Liwes)

Apoio aos ProMofes Rurais

MATERIAL DE CONSUMO

00000 OOOCVOl/OT/OOroo Recursos Ordinários (Liwes)

Progrsnas Conservação de Solos

MAT ERIAL DE CONSUMO

00000 0OOCW31/07/0(y0O Recursos Ordinários (Livres)

Apoio a Produção Pecuária

MATERIAL DECONSUMO

00(X)0 (XXXVO1/O7/IXV0O Recursos Ordinários (Livres)

Prog rama de Pslciátura

MATERIAL DECONSUMO

200.000.00 200.000,00 130.805,52 69.194,48
20.606,2001,2057

200.000,00 200,000,00 12732,65 187267,35
3.3.90.30.00.00

03270 E

200,000,00

^000,00

200.000,00

35.000,00

12.732,65 187.267,35
».606.2001.20®

33.90.30.00.00
0.00 35.000,00

03340 E

35.000,00

200.000,00

35.000,00

200.000,00

0.00 35.000,00
».0oe.2ooi.2oeo

3.56232 196.437.68
3.3,90.30.00.00

03360 E

200.000,00 200.000,00 3.562.32 196.437,68
20.608.1301.2075

15.000,00 15.000,00 199,80 14.800,20
3.3.90.30.00.00

03420 E OOOÍXl 0000/01/07/OCrtX] Recursos Ordinários (Livres)
15000,00 15.000,00 199,80 14,800,20

'12 Secretaria do IndúsirlaeComè-doeTirlsino
40,900,00

40.000,00

20.000,00

40.000,00

40.000,00

20.000,00

2526,70

2526,70

2526,70

37.473,30 ;

37,473,30

17,473,30

134 Divisècide Indústria

22.661.2201.2062 Incentivos as i^vidades Comerciais, Industriais a ao Turismo

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

03490 E 00000 0000/01/07/0cy00 Recursos Ordinários (üvres)

2266122012064 Apoio/PronwçãodeDivUgaçáodeFeirasenaAreado Turismo

3.3 90.30.00,00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 0000/01/07/00130 Recurscs Ordinários (Livres)

20.000,00 20.000,00 2.526,70 17,473,30

20.000,00 20.000,00 0,00 20.000,00

03520

20.000.00 20.000,00 0,00 20.000.00
13 SccreteriaddMeiaAiitiwte

160.000,00

160.000,00

10.000,00

160.000,00

160.000,00

10.000,00

^.4«),00

26.490,00

133.510.00

133.510,00

10.000,00

136 Departamento de Maio Ambienta

18.541.0801.1056 Obras voltadas ao Meio Ambiente

3-3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO
0,00

C,

Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versào: 5539 u

31/08/2026084021
E - Grupo da (orle do evarcicio / EA - Grupo da fonte de ejercícios anteriores
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Prefeitura Municipal de Planalto - 2026

Saldo das contas de despesa
Calculado em: 31/08/2026

Págino4

ór9áo/Uniüade/ProÍeloouAli\<á3(le/Contaclectei>pesa/Fontederecufso( F. PADRÃO/ ORIG/ APU DES/ DET) Valor autorizado Valor atualizado Liquido empenhado Saldo atual

E 00000 OOOCWI/OT/OO/OO Recursos Ordinários (Liares)

18.541,0001.2)55 Preservaçãoe RecuperaçáoAmbiertal

3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

E 00000 OOOQrOl/OT/DCrtX) RecurscsOrdinários (üwes)

03550

10.000,00

150.000,00

10.000.00 0,00 10.000,00

150.000,00 26.490.00 123.510,00

03620

|i4 Sacrete-iadeCiiltifa
150.000,00 150.000,00 26.490,00 123,510.00

85.348;S^130.000.00 130.000,00 44.651,46
138 Dep»lamentodeCi4tura

13,^2.1301.2047 AtividadesdoDepartamenlodeCiJtufa

3.3,90.30.00,00 MATERI/y.DECONSUMO

E 00000 OOOÜfOV07/OOW) Recursos Ordinários (Lwes)

130.000.00

130.000,00

130.000,00

130.000,00

44.651,46

44651,46

65.348,54 I

85.348,54

03720

130.000.00 130.000,00 44.651,46 85,348.54

Total Geral 6.265.000,00 6.225.000,00 2.630.156,97 3.594.843,03

Critérios de seleção:

Data do cálciJo: 31/0a'2026

Orgão entre: 01 e 14

Natureza de despesa enlre: 3.3.90.30.00.00 e 3.3.90.30.00.00
Fcnte de recurso entre: 00000 e 00000

f
Emitido por: JONES ROBERTO KINNER, na versão: 5539 u

CT^ 31/08.202608:40.21

E - Grupo da fonte do eiercicio/ EA- Grupo da fonte de eiercicios anteriores
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N®	
PROCESSO LICITATÓRIO N° /2026

DATA DA REALIZAÇÃO: ..../ /2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná

www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

Licitação de participação exclusiva Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis n° 1583
- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria
Municipal de Administração, objetivando o Aquisição de materiais de expediente e
matérias de consumo, para atender as necessidades das secretarias municipais deste
município de Planalto-PR.

72026

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

de 2026 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: wvyw.compras.qov.br

^ O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei
Complementar Federai n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n“ 5581 de 26 de dezembro
de 2023 e n 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

É Pregoeira deste Município, na qualidade de Agente de Contratação
Scherer Marzec, auxiliada pelos membros da Equipe de Apoio

Portaria n° 485/2026 de 02 de setembro de 2026, publicada
do Paraná, Edição n° 3446 de 13 de janeiro de 2026.

a servidora Fernanda

todos designados pela

no Diário Oficial dos Municípios

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
SESSÃO PÚBLICA

E DA

1.1 O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico no endereço www.compras.aov.br.

1. Página 1

HuHr(h'^0



município de planalto■ \
.'gil-wg-r,

m
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
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A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO
2026 às OShOOmin, no site www.compras.qov.br. nos termos das condições descritas
neste Edital.

1.2 deocorrera

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO o Aquisição de materiais de expediente e matérias
de consumo, para atender as necessidades das secretarias municipais deste município
de Planalto-PR..

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitac oes/.

2.2

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as especificações constantes no Edital.

2.4

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h
e das 13:30h às 17:30h.

As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela

^ Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 - 8100, sendo o atendimento
^ realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17;30h.

Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.6

2.7

Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA

Ô critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances

negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

2.8

3

3.1

3.2
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4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

ou para solicitar

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

eletrônico w\a/w.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

ás 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro, Setor de Licitações, Centro,
Planalto PR ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@planalto. pr.aov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.

' j Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
pregão e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.1.5

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores á data designada para
abertura da sessão pública campo específico no sítio

www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 ás 17h00, à
Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,

encaminhadas

em eletrônico

0

através

lícítacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

ou de e-mail endereço eletrônico:no

Página 3
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4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior á
data da abertura do certame.

DAS CONDIÇOES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados que sejam especializadas e credenciadas

cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5

5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou á alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances
inclusive os atos praticados diretamente

em

ou por seu representante, excluída a

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.3

5.4 Será vedada a participação de empresas;
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram
apenadas conforme item

pessoas jurídicas que foram

a”, enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;

as

c) que não funcionem no País,
como as pessoas físicas sob insoivência;

se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem

rO 1 Página 4
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d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n ° 14 133 de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução
liquidação:

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual
figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que
considera participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica

comercial, econômica, financeira ou trabalhista:

ou

se

6 DO CREDENCIAMENTO

O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal

sííio www.compras.gov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.1

6.2
no

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4
em

seu nome

6.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifiq
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.5.1 A não observância do disposto
desclassificação no momento da habilitação

SICAF e mantê-los atualizados junto aos

ue

subitem anterior poderá ensejarno

7 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então

automaticamente a etapa de envio da proposta.
encerrar-se-a
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7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros
meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que;

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1°
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

ao

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006,
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 0 licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei
n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que traía os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
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7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os objetos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

^ 7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

para acesso público após oserão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e

encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

em
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DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

a sessão

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos

prejuízo dos atos realizados.
sem

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após
https://www.aov.br/comoras/Dt-br.

comunicação expressa aos participantes no sítio

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, i

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

no “chat”, os

^ 8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
^ procedimento estabelecido no art. 23 da instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da

seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores
pública encerrar-se-á automaticamente.

a sessão

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.
na fase de

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9°
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar

e 11

a proposta que possa comprometer

"bo jji Página 8 ^
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a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do

processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta
identificação da licitante;

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

com as

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores
ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos,

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

o

os

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente

art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após
desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento
exclusiva e total responsabilidade da licitante
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, i
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente
inexequível.

0 disposto no

se for 0 caso, os critérios de

na

serão de

não lhe cabendo o direito de pleitear qualq uer

no intervalo de

ou

8.17 Durante a fase de lances

manifestamente inexequível.
o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

Página 9
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8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro

retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja
manifesto.

nao

erro

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,50
(cinquenta centavos de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação,

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO
EDITAL.

por

ANEXO I DESTE

9 DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada

' lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

envio do respectivo arquivo para o e-mail
íiçítacao@planalto.pr.qov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a
data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante

ao último

proposta pelo sistema, será admitido 0

9.1.20 prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 Em caso de

a contar da

envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desciassificada e sujeitar-se-á
sanções previstas neste edital.

9.1.5A apresentação da proposta implicará

nao

as

na plena aceitação das condições
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estabelecidas neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões acréscimos ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada preço

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

nas normas

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando;
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no editai:

b) apresentar preços inexequiveis
contratação:

c) não tiver sua exequibiiidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade

insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibiiidade da proposta ou
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e
a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera

cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

permanecer acima do orçamento estimado para aou

quaisquer outras exigências do edital, desde que
com

a sua

o

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO
10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
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Níve! I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1

referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro

licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências,
observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §
1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF

as

10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4 A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO
SEGUINTES DOCUMENTOS:

DOS

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá
10.4.1.1

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede'
10.4.1.2

em;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

No caso de sociedade empresária

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em

viaor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl; Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
consistirá em:

ou empresa individual de

10.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz

e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar
do documento.

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de

3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
10.4.2.4 As empresas criadas

exercício e demais

anos.

exercício financeiro da licitação deverão atender ano
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todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.

10.4.2.5 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a

Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

consistirá em:

10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ:

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
d® Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da

}Jn\ão, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;
10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

10.4.3.4.1

10.4.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço fFGTSb

10.4.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que
esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.°
123/2006 e alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que
atendidos os demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão
declaradas habilitadas sob condição de regularização da documentação no prazo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.
10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no Artigo 90 da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou

na

revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação no mesmo prazo previsto, a

Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto

O/O»
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licitado pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 {trezentos e sessenta mil reais),
e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00
(quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos
balanços patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica no item
8.5.3, “a”.

10.4.9 Deverá apresentar ainda a Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO
III);

10.5 O CADASTRO no SICAF ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.5.1

os

a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida,
não estejam disponíveis para consulta e10.5.1 Caso os documentos válidos

download, o licitante deverá encaminhá-los
Pregoeira.

no prazo da convocação realizada pela

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo
justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.'
10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e
sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.6 Sera verificado quanto as deciarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
10.6.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá peia veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art 63 I da
Lei n° 14.133/2021).

10.6.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
deficiencia e para reabilitado da Previdência Social
normas específicas.

com

previstas em lei e em outras

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade
encaminhados.

e autenticidade dos documentos por ele

10.7 1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante
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O envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos
do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser

encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO '

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada iunto
“sites” na INTERNET.

aos

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos
prazos de validade.

respectivos

^ 11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado
definitivo.

como

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial se o licitante for á filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante
processo.

nos

e sua consequente exclusão do
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11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-io, sob as
penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e sua

integrai concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao editai de licitação, após concluídos os procedimentos de

^ classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

comprovação do preenchimento de requisitos
em

à alteração dos registros tão logo identifiqueou

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

habilitação e classificação

e entidades

para fins de

12 DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada
a proposta subsequente e assim sucessivamente

proposta que melhor atenda a este edital.

o Pregoeiro examinará

na ordem de classificação, até a seleção da

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS
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13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusào;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis á defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do

aproveitamento.

recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.Dr.aov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve á anulação de atos anteriores

● Página 17
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à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

não retirar o instrumento

14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de
acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se 0 primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do editai, sendo o respectivo proponente declarado vencedor

ele adjudicado o objeto da licitação.

15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de
responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art 71 da Lei n° 14 133 de
2021.

e a

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DA ENTREGA

16.1 A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme solicitação
(cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido pela Secretaria Municipal de
Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto, localizada

n°1583. Planalto estado do Paraná. A entrega deverá
realizada de segunda a sexta-feira das 07:30h às 11:30h e das 13:30h ás 17:30h.

16.2 O requerimento formal deverá conter as seguintes informações;
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

em até 05

na Praça São
Francisco de Assis, Centro

ser

V ' Página 18 ^
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16.3 O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:

16.3.1 Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

16.3.2 Quando apresentar eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato.

16.4 O objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem qualquer ônus para
Município no prazo de 03 (três) dias.

16.5 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

16.6 Se 0 objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará sujeito às sanções
previstas no contrato.

o

16.7 O contratado ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados do objeto
ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

16.8 A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

16.9 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, seus anexos e
Contrato;

17.1.2 Comunicar à Contratada

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;

17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos objetos, [
verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas bem

por escrito sobre imperfeições, falhas ou

por meio da

- j como a
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qualidade:

17.1.7 Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

17.1.8A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA;

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e Contrato,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

17.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade;

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078 de
1990):

17.2.4 Substituir,

com

reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Edital/Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

condições de habilitação e qualificação exigidasobrigações assumidas, todas

licitação:

17.2.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa
prepostos, independentemente de outras

estiver sujeita;

17.2.7 Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos
sempre que solicitado;

17.2.8 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência:

as
na

sua ou de seus

cominações contratuais ou legais a que

os tributos

17.2.9 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações.

17.2.10 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, l	

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega
montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

suas

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eietrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da

/ Página 20,
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apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALFIlSTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que 0 problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 1.093.083,20(um milhão, noventa e três

mil e oitenta e três reais e vinte centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão
por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000
00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000
01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000
02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000
02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000
03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000
03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000
03620 ^3.136.18.541.0801.2055

14.138.13.392.1301.2047

3.3.90.30.00.00.00000
03720

3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE

valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira
0

e sua apuração se fara desde a

data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilibrio econômico-financeiro do contrato
nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais

para mais ou para menos, se justifica

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.
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19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de
mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar
no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço
aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante

fornecedores(es).

e a

a comprovação do preço pago ao(s)

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, j

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado

justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

para averiguar os

as novas

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,

a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
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orçamento a que essa se referir.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

2Õ7Í As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

por meio

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
que ocorra

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual esta deverá ser realizada pelo
representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e
cédula de identidade do representante.

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 ÃTrecusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no

item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa
de 20/o (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das outras sanções
previstas em lei e no instrumento convocatório.

21

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato, ficara o também sujeitas as sanções referidas no item
21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021
que:

0 contratado

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

Página 23



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

sem

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 2° da Lei
n° 14.133, de 2021):

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d” do subitem acima deste Contrato sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

r, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bemdescritas nas alíneas “e

alíneas

“b”, “c" e “d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 5° da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV - Multa:

21.4.1

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

21.4.1.1 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

21.4.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

21.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
21.4.4Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

21.4.5 Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.4.6 Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

como nas

Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
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n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

com

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes,
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n“ 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

no

21.12

2021):

como o caráter educativo da pena e a

normas

ou em

nos

na
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referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,
observados, em todos os casos 0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos

ele aplicadas, para fins de publicidade no
as sanções por

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO~
22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação
Administração.

a autoridade

gera obrigação de indenizar pelanao

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.
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22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores
ajam da mesma forma.

que

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR)
documentos fiscais.

nos

para emissão dos
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25 DA FlSCALIZAÇAO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiei cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e

de Transparência do Município atravésPortal

www.planalto.pr.qov.br/.

no
do endereço eletrônico

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos objetos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela apresentação
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

ou
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26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

0 do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente

normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

em

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto no
Art. 148, da Lei n"14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site

http.//www.compras.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de
Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o
conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão íicitador, por interpretações errôneas
inobservâncias.

ou

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço
eletrônico (e-mail), para comunicação
atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno
imediato de todos os atos comunicados

cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo
recebidos em virtude de problemas no servidor
quanto do emissor.

e obriga-se a manter os dados devidamente

os quais serão considerados recebidos, não lhe

não forem

navegador, tanto do Município de Planalto,ou

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualq uer
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mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente,

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
no mínimo, vinte e quatro horas de

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

será

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento;
Modelo Padrão de Proposta Comercial; ^
Modelo de Declaração Unificada;
Modelo de Minuta de Contrato.

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV
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Planalto - PR, ... de de 2026.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72026

/2026

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGÃO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretária Municipal de Indústria Comércio e

Turismo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Agricultura,
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços
Rodoviários, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social,
Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Esportes e Secretaria da Mulher
e da Família.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marlise Diefembach, Marli Salete Dieckel de Lima

Bianchi, Michel Junior Diesel, Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni, Dione
Junior Helfer, Gilmar da Silva, Monica Andreia Back e Simone Raquel Baldissera Dresch.

para atender as

Leonir

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1.A aquisição de materiais de expediente e materiais de consumo é fundamental [
atender às necessidades diárias das diversas Secretarias Municipais do Município
Planalto-PR

para

de

garantindo a continuidade organização e eficiência das atividades

administrativas e dos serviços públicos prestados à população.
4.2.A aquisição de materiais de consumo também se faz necessária para suprir as demandas
contínuas das unidades administrativas e operacionais do Município, possibilitando a
execução das atividades de forma adequada e evitando a interrupção dos serviços
da falta de materiais essenciais.

em razão

4.3.Considerando a diversidade de atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais,
torna-se necessária a disponibilização de materiais compatíveis com as diferentes demandas

dos setores, garantindo condições adequadas para o desempenho das funções dos
servidores e para a prestação dos serviços à população.

Página 32 ^
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4.4.A manutenção de estoque adequado desses materiais permite maior organização e
planejamento das atividades, reduzindo o risco de desabastecimen to e contribuindo para a

continuidade dos serviços públicos. Além disso, possibilita o atendimento das demandas

conforme a necessidade de cada Secretaria, promovendo maior eficiência na utilização dos
recursos públicos.

4.5. Ressalta-se, ainda, que parte dos materiais de consumo, especificamente

descartável constante do item 03, foi objeto do Pregão Eletrônico n° 031/2026, no qual o
referido item restou deserto, não havendo propostas válidas apresentadas por fornecedores
interessados. Dessa forma, considerando a necessidade de reposição e disponibilidade do
material para atendimento das demandas das Secretarias Municipais, torna-se necessária a
realização de nova licitação, a fim de possibilitar sua aquisição e evitar o desabastecimento e

eventual prejuízo à continuidade dos serviços públicos.

4.6.Dessa forma, a aquisição dos materiais de expediente e materiais de consumo mostra

imprescindível para assegurar o funcionamento regular das Secretarias Municipais de
Planalto-PR, proporcionando

administrativas e operacionais e contribuindo para a manutenção da qualidade, eficiência e

continuidade dos serviços públicos prestados à população.

5. MODALIDADE:

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.compras.qov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21. São modalidades de licitação:
I - pregão;

II - concorrência:

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6 , inciso XLi o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra na
categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o fornecimento
do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, com o
modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 0,50 (cinquenta centavos de real).

0 copo

-se

os recursos necessários à execução das atividades

na forma ELETRÔNICA justifica-se na

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP
ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 UN PAPEL SULFITE BRANCO 150 606304 R$289,00 R$ 43.350,00
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PADRAO. TAMANHO A-4

(210x297mm), 75g/m^, alcalino,

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de

fabricação nacional, produzido a

partir de celulose virgem oriunda de

florestas 100% plantadas e com

certificação FSC.
02 UN . SULFITE PADRÃO COLORIDO,

TAMANHO A-4 (210x297mm),
75g/m^, alcalino, caixa com 5.000

folhas, 10 pacote com 500 folhas

cada. Papel de fabricação nacional,

produzido a partir de celulose

virgem oriunda de florestas 100%

plantadas e com certificação FSC.
3lue - 50 caixas

60 606304 R$ 300,00 R$ 18.000,00

VERDE Claro - 10 caixas

CX COPO

polipropileno

mínima de 180 ml, acondicionados

mangas/pacotes,

manga/pacote deve conter 100

(cem) copos, peso mínimo 198

gramas, as mangas não devem

estar violadas e deverão estar

protegidas em caixa de papelão

resistente, deverá constar impresso
na manga a capacidade total do

copo, quantidade, e o peso mínimo

de cada copo, os copos devem
conter gravado de forma indelével:

em relevo marca ou identificação do

fabricante, símbolo de identificação
do material para reciclagem
conforme nbr 13230, e capacidade
do copo, os copos deverão estar em

conformidade com nbr 14.865, nbr

13230 da ABNT. Compatível
automático.

Acondicionados em caixas contendo

25 mangas/pacotes de 100

DESCARTÁVEL03 de 300 7347 123,75 137.125,00
capacidadecom

em cada

com

dispenser
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unidades.

VALOR TOTAL: R$ 98.475,00

LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 UN PAPEL SULFITE BRANCO

PADRÃO, TAMANHO A-4

(210x297mm), 75g/m^, alcalino,

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de

fabricação nacional, produzido a

partir de celulose virgem oriunda de

florestas 100% plantadas e com

certificação FSC,

450 606304 R$ 289,00 R$ 130.050,00

VALOR TOTAL: R$ 130.050,00

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edita

prevalecerá a descrição constante no Edital.

7. VALOR:

a. O valor total estimado da contratação é de R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil,
quinhentos e vinte e cinco reais),

b. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de Preços
e licitações similares de outros órgãos,
c. Responsável pela conferência dos preços: Eduardo Rech Delares.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

a. Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar as
soluções disponíveis no mercado que atendam ás necessidades da Administração Municipal,
considerando as especificações dos materiais de expediente e materiais de consumo

necessários às diversas Secretarias Municipais. Foram observados aspectos relacionados à
qualidade, adequação, economicidade, eficácia, eficiência e padronização dos objetos,
b. A solução adotada consiste na aquisição dos materiais de expediente e de consumo de
acordo com as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, observando

especificações e os quantitativos previamente definidos, de modo a garantir o adequado
funcionamento das atividades administrativas e operacionais,
c. A contratação mostra-se adequada para atender às demandas do Município, permitindo a
aquisição dos materiais conforme o planejamento realizado e as necessidades identificadas,
evitando compras inadequadas

8.

-se as

excessivas e contribuindo para a melhor utilização dos

recursos públicos. Dessa forma, busca-se assegurar o fornecimento de materiais de
qualidade, em quantidade suficiente

ou

e compatível com as atividades desenvolvidas pelas
Secretarias Municipais.
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9. CONDIÇOES DA ENTREGA:

9.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme solicitação, em até 05
(cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido pela Secretaria Municipal de
Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto, localizada na Praça São
Francisco de Assis, Centro, n°1583. Planalto estado do Paraná. A entrega deverá
realizada de segunda a sexta-feira das 07;30h às 11:30h e das 13:30h ás 17:30h.

9.2.0 requerimento formal deverá conter as seguintes informações:

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

9.3. O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:

9.3.1. Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;
9.3.2. Quando apresentar eventuais defeitos, vícios
contrato.

9.4.0 objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem qualquer ônus para o
Município no prazo de 03 (três) dias.

9.5. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
9.6. Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará sujeito às sanções
previstas no contrato.

9.7.0 contratado ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados do objeto
ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

9.8. A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

9.9. O prazo de vigência será até 12 (doze) meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

ser

incorreções durante a vigência do

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital;
10.2. Comunicar à Contratada por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.3.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada

comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria

através de

municipal de

Página 36. w0/4



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Administração:

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. Obrigações da contratada:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e Edital, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto:

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n'^ 8.078, de 1990);
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
11.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos
que solicitado;

11.8. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência:

11.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais

obrigações.

11.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem até o devido atesto
da Nota Fiscal, inclusive o frete.

prazo e

com os

ou a

sempre

que definam suas

12. PAGAMENTO E DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela

apresentação da Nota Fiscal, após a entrega do objeto;
12.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais:

prazo de até 30 (trinta) dias contados damesma, no
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12.3. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são

oriundos dos Recursos Livres do Município de Planalto-PR. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000

03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000

03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

03720 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
13.1. Foi verificado que o parcelamento do objeto não compromete a integridade da solução
nem gera perda de economia de escala. A medida visa ampliar a participação de licitantes,
incluindo aqueles que. mesmo sem capacidade para executar a totalidade do objeto, podem
atender a itens ou unidades autônomas. A justificativa para o parcelamento fundamenta

divisibilidade do objeto, sem prejuízo ao conjunto a ser licitado, conforme dispõe o artigo 40
inciso V. da Lei n° 14.133/2021.

-se na

GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S);
14.1. 0(s) contrato(s) serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pelo
servidor desta municipalidade, Amauri Machado de Mello que assumirá a função de fiscal dos
contratos, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n^14.133/21.

14.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Sabrina Rech Malinski,
designada conforme Portaria n°302/2026.

14.

Planalto-PR, 10 de setembro de 2026.

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Dione Junior Helfer

Secretário Municipal de Cultura
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Gilmar da Silva

Secretário Municipal de Esportes

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Maríise Diefembach

Secretária Municipal de Industria, Comercio e Turismo

Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

Michel Junior Diesel

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Monica Andreia Back

Secretária Municipal de Agricultura

Simone Raquel Baldissera Dresch

Secretária Municipal da Mulher e Familia

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

/2026

/2026

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as

necessidades das secretarias municipais deste municipio de Planalto-PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa , .

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
cargo, RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

, neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta.CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° /2026 em epigrafe que
tem por objeto a Implantação de Aquisição de materiais de expediente e matérias de
consumo, para atender as necessidades das secretarias municipais deste município de
Planalto-PR. em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme
segue:

item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 XX XX R$XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2026.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO; MENOR PREÇO POR ITEM

/2026

/2026

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

ANEXO-III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(pape! timbrado da licitante)

A pregoeíra e equipe de apoio

Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 72026

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam

Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

seu desenquadramento desta situação.ao

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito
insalubre e nem menores de dezesseis

anos em trabalho noturno, perigoso ou

anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

estando ciente da

3)
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°

, cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é	

responsável pela assinatura da Contrato.

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo

que a Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:
E-maíl:

Telefone: ()

7)

Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

8)

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a) portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a^ CPF/MF sob n.°

execução da Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório
Anexos e na Contrato.

/2026 e todos os atos

seus

de 2026.

Locai e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N°

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

72026

/2026

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO

com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONl, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro

com sede na cidade de

CPF n°

no

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr. (a) portador do

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n°

seguintes cláusulas e condições.
72026, mediante as

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é o Aquisição de materiais de

expediente e matérias de consumo, para atender as necessidades das secretarias

municipais deste município de Planalto-PR.

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
Contrato, assim como ao Edital do Pregão Eletrônico
especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

n° 72026, observadas as

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
PARAGRAFO ÚNICO - O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n°
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14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n°

ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

72026, aplicando-se

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e 0 CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou
para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

1) ou

2)

PARÁGRAFO QUINTO

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

- A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARAGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilibrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilibrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

uma

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

paraFEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico

a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°,
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARAGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

ao

PARÁGRAFO QUARTO
CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
das responsabilidades assumidas na forma deste contrato
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independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

_ PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata
presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

no

0

recursos

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00,00000

01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000

03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000

03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

03720 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas
(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

- A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

manter

no edital
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Art. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão ser

protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição
^ de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLAUSULA QUINTA - DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme
solicitação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido pela
Secretaria Municipal de Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto,
localizada na Praça São Francisco de Assis, Centro, n°1583. Planalto estado do Paraná. A

entrega deverá ser realizada de segunda a sexta-feira das 07:30h às 11:30h e das 13 30h às
17;30h.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formai deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:

a) Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no Contrato, Termo
de Referência, Edital e da proposta de preços;
b) Quando apresentar eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO - O objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem

qualquer ônus para o Município no prazo de 03 (três) dias.

PARÁGRAFO QUINTO - Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a
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qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

PARÁGRAFO SEXTO - Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará

sujeito às sanções previstas no contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contratado ficará responsável pelo transporte e conservação
apropriados do objeto ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do
objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo

Decreto municipal N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

PARÁGRAFO NONO - O contrato terá validade de 12 meses, a partir de sua assinatura

podendo ser prorrogado conforme disposto na Lei n°14.133/2021.

CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

PARÁGRAFO SEXTO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao

Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita;

reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado

na
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos
fornecidos, sempre que solicitado;

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os

tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

PARAGRAFO NONO - Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que
definam suas obrigações.

^ PARAGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem
até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

- As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

consumo e uso

^ PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que
fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

se
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PARAGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças
religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive

^ potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

os

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante

preferencialmente a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel
confeccionado com madeira de origem legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água.

usar
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lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e

prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal
de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital

sua proposta, assumindo como exclusivamente

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e
validade;

seus anexos e

seus os riscos e as despesas

c) Responsabilizar se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor {Lei n° 8.078, de 1990);
d) Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo com as especificações,

todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar sua
substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos.
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independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

g) Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia da

aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos
materiais utilizados;

h) Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido, sempre
que solicitado;

i) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

j) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

k) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, ainda que seja transporte

especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade

por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal,
inclusive o frete.

I) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;

m) A Contratada responsabiliza-se pela perfeita entrega do objeto, bem como a substituir

ou complementar o objeto em desacordo, devendo obedecer ás determinações

descritas na solicitação, emitida pela secretaria municipal solicitante deste Município de
Planalto-PR;

n) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais decorrentes;

o) A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

p) Caberá à Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do

Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto

às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais,

q) Se o objeto adquirido não for entregue no prazo estipulado, o executante estará sujeito
às sanções previstas no Contrato,

r) Independentemente da aceitação, a contratada, garantirá a qualidade do objeto,

obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito ou que for incondizente com
contratado,

s) As despesas com transporte, fretes, embalagem, bem como, qualquer outra

relacionada à entrega do objeto, é de total responsabilidade da detentora da ata.

t) A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros.

o
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bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o

pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato,

u) A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156 § 2° da Lei n° 14 133
de 2021); ’ ’ ' ’
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b , c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

lil - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

r, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 5° da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

ou ao

descritas nas alíneas “e
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4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

^ (art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será

cobrada judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARAGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento
previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

ao

ser
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

1°, da Lei

e a

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

^ n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14 133 de
2021).

ser

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art, 161, da Lei n° 14.133, de 2021 assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribuna! de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
“ A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei

PARÁGRAFO ÚNICO
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
^ anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora

administrativas:

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARAGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARAGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14 133 de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

econômica, financeira

1 Página 56O ^ ^

J



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

„ .

U.il'?-

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÜNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições
expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial

Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,

de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei

n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12,527, de 2011.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção á corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem

que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,
de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

ou

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Sabrina Rech Malinski.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem

estudar a viabilidade de realização de reequilíbho econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

exercer a

como

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
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contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabiveis.

necessário a

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

por

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n°14.133/2021

as

e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n'’ 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n'’ 156 da Lei
14.133/2021.

a)

^ b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive
causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a

entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada

que eventualmente advirem de prejuízosos

c)

d) ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

ou

e) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
PARÁGRAFO ÚNICO - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.°

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e

respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz

respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir

todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,

não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicial e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR de de 2026.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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MUNICÍPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Jurídica

PARECER JURÍDICO N9 117/2026

Processo Administrativo nS; 184/2026

Modalidade: Pregão Eletrônico - menor preço por item

Requerentes: Secretaria Municipal de Administração e demais Secretarias Municipais

Assunto: Compra de papel sulfite (bronco e colorido) e copos descartáveis para as Secretarias Municipais de

Planalto/PR. Análise do Estudo Técnico Preliminar n- 079/2026, do Termo de Referência, da pesquisa de preços

e da minuta do edital e do contrato (art. 53 da Lei n® 14.133/2021).

RESUMO

A compra pode seguir por pregão eletrônico. A necessidade está explicada, a forma de licitar

está correta e a divisão em itens favorece a disputa. Antes de publicar o edital, porém, é preciso corrigir

alguns pontos. O mais grave é o valor máximo da licitação: o edital fala em R$ 1.093.083,20(um milhão,

noventa e três mil e oitenta e três reais e vinte centavos) - item 18.4, quando o valor certo é R$

228.525,00. Também é preciso ajustar a regra de participação das microempresas, explicar melhor dois

preços da pesquisa e incluir no contrato o índice de reajuste. A lista completa está na conclusão.

1.0 QUE FOI PEDIDO

A Secretaria Municipal de Administração, em conjunto com as demais Secretarias, pede a

abertura de pregão eletrônico para comprar materiais de uso diário: papel sulfite branco, papel sulfite

colorido e copos descartáveis. A entrega será parcelada, conforme os pedidos das Secretarias, durante

12 meses.

0 processo chegou a esta Procuradoria com o Estudo Técnico Preliminar n^ 079/2026 (ETP), o

Termo de Referência (TR), a tabela comparativa de preços e a minuta do edital, que traz como anexo

a minuta do contrato.

O quadro abaixo resume o que será comprado:

Item Produto Qtd. Preço unitário Total

01 Papel sulfite branco A4 (cota de 25% para
ME/EPP)

Papel sulfite colorido A4 (exclusivo ME/EPP)

Copo descartável 180 ml (exclusivo ME/EPP)

RS 289,00150 cx R$ 43.350,00

02 R$ 300,0060 cx R$ 18.000,00

03 R$ 123,75300 cx RS 37.125,00

01 Papel sulfite branco A4 (ampla concorrência) RS 289,00450 cx RS 130.050,00

Total R$ 228.525,00

Página 1 de 6



MUNICÍPIO DE PLANALTO - ESTADO DO PARANÁ
Procuradoria Jurídica

O papel deste parecer é verificar se o processo está de acordo com a lei. Não cabe à

Procuradoria avaliar escolhas técnicas ou de conveniência, como a marca do papel, as quantidades ou

o momento da compra. Essas decisões são das Secretarias e do Prefeito.

2. A CONTRATAÇÃO ESTÁ CORRETA?

2.1. A necessidade está explicada

Sim. O ETP e o TR mostram que papel e copos são usados todos os dias pelas Secretarias e que

a falta desses materiais atrapalha o atendimento à população. Os documentos também informam que

0 item dos copos já foi licitado no Pregão Eletrônico ns 031/2026 e ficou deserto, ou seja, nenhuma

empresa apresentou proposta válida. Por isso, a nova licitação se justifica. O planejamento exigido

pelo art. 18 da Lei 14.133/2021 está presente.

2.2. O pregão é a modalidade certa

Sim. Papel e copos são bens comuns: qualquer fornecedor consegue entender o que se quer

só pela descrição. Nesses casos, a lei manda usar o pregão (art. 65, XLI, e art. 29 da Lei ne 14.133/2021).

A forma eletrônica amplia a participação e está correta.

2.3. A divisão em itens favorece a disputa

Sim. Cada produto será disputado separadamente, e a empresa pode concorrer só no item que

lhe interessa. Isso aumenta o número de participantes e segue a regra do parcelamento (em atenção

ao disposto no art. 40, V, da Lei n^ 14.133/2021).

2.4. A regra para microempresas precisa ser ajustada

A lei dá tratamento especial às microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP). Há

duas ferramentas diferentes (art. 48 da Lei Complementar ns 123/2006):

● Item exclusivo: só ME/EPP disputam. Vale para itens de até R$ 80.000,00 (inciso I). É o caso dos

itens 02 (R$ 18.000,00) e 03 (R$ 37.125,00). Está correto!

● Cota reservada: em itens maiores, até 25% da quantidade fica reservada para ME/EPP, e o

restante vai para ampla concorrência (inciso III). É o caso do papel branco: o item todo soma R$

173.400,00, então 150 caixas (25%) ficaram com as ME/EPP e 450 caixas com a ampla

concorrência. A divisão está correta.

O problema está na forma como isso aparece nos documentos:
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● A capa do edital diz que a licitação é de participação exclusiva de ME/EPP. Não é: parte do papel

branco está aberta a qualquer empresa. A frase precisa ser corrigida para não afastar

concorrentes.

● O TR e 0 edital chamam de "Lote 01 - Exclusivo ME/EPP" um grupo que mistura itens exclusivos

com a cota reservada do papel branco. Convém identificar a cota como "cota reservada (25%)",

para deixar claro qual regra se aplica.

● O editai não diz o que acontece se ninguém vencer a cota reservada, nem qual preço vale se a

mesma empresa vencer a cota e a parte aberta. É recomendável prever que, sem vencedor na

cota, ela pode ir ao vencedor da parte aberta, e que, se a mesma empresa vencer as duas, valerá

o menor preço.

● O ETP não explica por que foi adotado o tratamento para ME/EPP. Basta um parágrafo

informando que foram encontradas ao menos três fornecedoras ME/EPP capazes de atender (a

própria pesquisa de preços indica isso), o que afasta as exceções do art. 49 da Lei Complementar

n5 123/2006.

2.5. A pesquisa de preços precisa de duas explicações

O valor estimado foi formado com o menor preço de cada item, a partir de orçamentos de seis

empresas, do Banco de Preços e de compras de outros municípios. Usar o menor preço é permitido,

desde que a Administração analise se os valores são coerentes (art. 23 da Lei n^ 14.133/2021). Dois

pontos precisam dessa análise por escrito:

● Item 01 (papel branco): a coluna "Outros Municípios" mostra R$ 229,70, abaixo dos R$ 289,00

adotados. A tabela diz que considerou preços de outros órgãos, mas não explica por que esse

valor ficou de fora. É preciso registrar o motivo (por exemplo, especificação diferente ou preço

antigo) ou adotar o menor valor.

● Item 03 (copos): o preço adotado (R$ 123,75) é a metade de dois orçamentos (R$ 247,50) e bem

menor que o Banco de Preços (R$ 284,07). Como esse item já ficou deserto no Pregão n^

031/2026, é importante confirmar que o preço é real. Se estiver baixo demais, o risco de nova

licitação deserta é alto.

A tabela também precisa de três ajustes simples: o segundo quadro está com o título "Lote

01", quando deveria ser "Lote 02 - Ampla Concorrência"; o campo "Responsável pela cotação" está

em branco (o TR indica o servidor Eduardo Rech Delares); e falta a data de cada orçamento, que mostra

se os preços são atuais.
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2.6. 0 dinheiro para a compra

O TR indica onze dotações orçamentárias, uma para cada Secretaria, todas com recursos livres.

Recomenda-se juntar ao processo a informação do setor de contabilidade de que há saldo suficiente,

antes da publicação do edital.

3. O EDITAL E O CONTRATO

As minutas seguem, no geral, o modelo usado pelo Município e trazem as regras exigidas pela

lei: forma de disputa, prazos de impugnação e recurso, documentos de habilitação, entrega,

pagamento, fiscalização e sanções. Encontramos, porém, os pontos abaixo.

3.1. Pontos que precisam ser corrigidos antes da publicação

a) Valor máximo errado. O item 17.4 do edital diz que o valor máximo é R$ 1.093.083,20. O valor

certo, conforme ETP, TR e pesquisa de preços, é R$ 228.525,00. Esse erro pode confundiros

licitantes e gerar impugnação.

b) Restos de registro de preços. Esta licitação gera contrato, não ata de registro de preços. Mesmo

assim, os itens 2.5 e 2.6 falam em "órgão gerenciador" e "ata de registro de preços", e o item

sobre a assinatura do contrato fala em aceite do "órgão gerenciador". Esses trechos devem ser

retirados.

índice de reajuste. A lei exige que o editai e o contrato indiquem o índice de reajuste, qualquer

que seja o prazo do contrato (art. 25, § 7^, e art. 92, V, da Lei n^ 14.133/2021). As minutas dizem

quando o reajuste pode acontecer, mas não dizem qual índice será usado. Sugere-se o IPCA,

contado da data do orçamento estimado.

c)

à) Participação exclusiva. Corrigir a frase da capa, conforme explicado no item 2.4.

e) Data da portaria da pregoeira. O edital diz que a Portaria ns 485/2026, de 2 de setembro de

2026, foi publicada na edição de 13 de janeiro de 2026. A publicação não pode ser anterior à

portaria. É preciso conferir a edição e a data corretas.

3.2. Ajustes de redação recomendados

● Prazo de resposta aos esclarecimentos; um trecho fala em dois dias úteis e outro em três.

Convém escolher um só.

● Remissões a itens que não existem: o edital manda consultar o "item 8.5.3, a" para comprovar

o porte da empresa, e as sanções do edital citam a "Cláusula Nona", que é do contrato. As

remissõesprecisamser revisadas.
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● Documentos para impugnar: exigir cópia autenticada de documentos de quem impugna o edital

cria uma dificuldade que a lei não prevê. Basta identificar o interessado.

● Fiscalização: o TR cita o Decreto federal n^ 11.246/2022, mas o Município tem regra própria

(Decreto Municipal n? 5.584/2024, citado no ETP). É melhor citar o decreto municipal.

♦ Erros de digitação que se repetem em todos os documentos: "matérias de consumo" (o certo é

"materiais de consumo") e "o Aquisição" (o certo é "a aquisição"). No ETP, o item 13 cita a "Lei

n- 14.113/2021" (o certo é 14.133/2021) e há dois itens com o número 14.

● Código CATMAT: o papel branco e o colorido estão com o mesmo código (606304). Vale conferir

se o papel colorido tem código próprio no sistema, para evitar dúvida na hora do cadastro das

propostas.

4. RISCOS E CONTROLE

A nova lei de licitações pede que a Administração previna problemas, e não apenas os corrija

depois (art. 11, parágrafo único, da Lei n- 14.133/2021). Neste processo, os principais riscos são dois:

a licitação ficar deserta de novo no item dos copos, se o preço estiver abaixo do mercado, e surgirem

impugnações por causa do valor máximo errado e da regra de participação confusa. As correções

indicadas neste parecer reduzem esses riscos.

As minutas já trazem boas medidas de controle: fiscal e gestora do contrato nomeados (Amauri

Machado de Mello e Carla Sabrina Rech Malinski, esta pela Portaria ns 302/2026), sanções com

gradação e registro das penalidades nos

cada entrega, para comprovar a qualidade e o prazo,

cadastros oficiais. Recomenda-se que a fiscalização registre

5. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

O ETP informa que o Município ainda está elaborando o seu Plano de Contratações Anual (art.

12, VII, da Lei n? 14.133/2021). Isso não impede esta compra, porque o ETP e o TR explicam bem a

necessidade e o planejamento. Recomenda-se, contudo, concluir o plano, para que

compras de materiais de consumo já estejam nele previstas.

as próximas

6. CONCLUSÃO

Esta Procuradoria entende que a contratação é legal e pode prosseguir por pregão eletrônico,

desde que, antes da publicação do edital, sejam feitas as seguintes providências;

I- Corrigir o valor máximo da licitação no item 17.4 do edital para R$ 228.525,00.

Retirar do edital as menções a registro de preços, ata e órgão gerenciador.
II-
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Incluir no edital e no contrato o índice de reajuste (sugestão: IPCA).

IV- Corrigir a regra de participação das ME/EPP: retirar da capa a expressão "participação exclusiva",

identificar a cota reservada de 25% do papel branco e prever o que ocorre se a cota ficar sem

vencedor ou se a mesma empresa vencer as duas partes.

V- Registrar no processo a análise dos preços do item 01 (valor de outros municípios não utilizado)

e do item 03 (valor bem abaixo dos demais), e completar a tabela com o título correto do Lote

02, a data dos orçamentos e a assinatura do responsável.

VI - Conferir a data de publicação da Portaria ns 485/2026.

VII - Juntar a informação de saldo nas dotações orçamentárias.

Recomenda-se, ainda, fazer os ajustes de redação do item 3.2, incluir no ETP um parágrafo

sobre o tratamentoàs ME/EPPe concluir o Plano de Contratações Anual. Essas medidas não impedem

o andamento do processo, mas melhoram a sua segurança.

Feitas as correções, não será preciso devolver o processo a esta Procuradoria, bastando que

setor de licitações certifique nos autos o que foi ajustado.

0

É o parecer, que segue para decisão da autoridade competente.

Planalto/PR, 30 de setembro de 2026.

PATRIQUE 5

MATTOS

DREY

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3.248/2010

OAB/PR 40.209
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município de planalto. V

CNPJ: 76.460.526/OOOM 6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(Splanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

AUTORIZAÇAO PARA LICITAÇAO

Planaito-PR, 30 de setembro de 2026.

DE: Luiz Carlos Boni

PARA: Pregoeira/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,

Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO que tem por

objetivo aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender
as necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR, da Lei

n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores.

À Pregoeira e Equipe de Apoio nomeadas pela Portaria 485/2026.

Encaminhe-se ao Departamento de Licitações para as providências
necessanas.

e. O A?,

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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município de planalto

%
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 042/2026
Contratação: 987775-7/2026

PROCESSO LICITATÓRIO N° 184/2026

DATA DA REALIZAÇÃO: 15/10/2026
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.compras.qov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 76.460.526/0001-

16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São Francisco de Assis r\° 1583

- centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, Luiz Carlos
Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria
Municipal de Administração, objetivando o Aquisição de materiais de expediente e
matérias de consumo, para atender as necessidades das secretarias municipais deste
município de Planalto-PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

15 de outubro de 2026 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.compras.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro

de 2023 e n“ 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

É Pregoeira deste Município, na qualidade de Agente de Contratação, a servidora Fernanda

Scherer Marzec, auxiliada pelos membros da Equipe de Apoio, todos designados pela
Portaria n° 485/2026 de 02 de setembro 2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do
Paraná, Edição n“ 3609 de 03 de setembro de 2026.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA
SESSÃO PÚBLICA

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa
de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.compras.qov.br.

1

1.1
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
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PLANALTO

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 15 de outubro

de 2026 às OShOOmin, no site www.compras.qov.br. nos termos das condições
descritas neste Edital.

1.2

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o Aquisição de materiais de expediente e matérias

de consumo, para atender as necessidades das secretarias municipais deste município
de Planalto-PR..

2.1

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.compras.qov.br e www.planalto.pr.qov.br/licitac oes/.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-se

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edita!

prevalecerão as especificações constantes no Edital.

2.4
no

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
jjcitacao@planalto.pr.qov.br, sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h às 11:30h

e das 13;30h às 17:30h.

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
_ Secretaria Municipal de Administração, telefone n° (46) 3555 — 8100, sendo o atendimento

realizado no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA3

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances

negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

3.1

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar edital de licitação por
irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021

esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no

3.2

4

ou para solicitar
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prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior à data da abertura do certame.

4.1.1 As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

eletrônico www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00

às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro,
Planalto PR. ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
lícítacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2 Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de
licitação e dos anexos.

4.1.3 O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de
afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste
PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa
poderes de representação da impugnante.

e possui

4.2.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão

enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública

ser

campo específico no sítio eletrônico

www.compras.qov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimento s solicitados,

deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 ás 17h00, à
Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto - PR,

encaminhadas

em

0

através

lícítacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

deou e-mail endereço eletrônico:no

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

4.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcionai e
deverá ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.

certame.
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4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO5

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados que sejam especializadas e credenciadas

cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto na Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5.2 E de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

^ Sistemas relacionados no item anterior

nos

e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 Além de ser exclusiva e formalmente responsável pelas transações efetuadas
seu nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances

inclusive os atos praticados diretamente

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

em

por seu representante, excluída aou

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei
Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

5.4 Será vedada a participação de empresas:
a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou

impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
na forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;
b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram
apenadas conforme item “a enquanto perdurarem as causas das penalidades,
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que
figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n ° 14 133 de
2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores
liquidação;

em processo de dissolução ou

Página 4
- (?o()139



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

f) 0 servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual

figurem como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se

considera participação indireta a existência de qualquer vinculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira ou trabalhista;

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal

sítio www.compras.qov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.2
no

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto
proceder, imediatamente, à correção
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados,

não observância do disposto

desclassificação no momento da habilitação

6.4
em

6.5

órgãos responsáveis pela informação, devendo
à alteração dos registros tão logo identifique

aos

ou

6.5.1 A
subitem anterior poderá ensejarno

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA NO SISTEMA

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7

7.1

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso

e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então

automaticamente a etapa de envio da proposta.
7.2.1 Serão consideradas inválidas
meios.

encerrar-se-á

as propostas apresentadas por quaisquer outros
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7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

como

os

7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda em campo próprio do sistema eletrônico que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1°
3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

ao

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalaçáo do campo não impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
item;

7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não" apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 0 licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei
n° 14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante ás sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou na hipótese de a fase de

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
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7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente
a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos,

descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando marca/fabricante (se for
0 caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.10 Os preços e os objetos propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante,

^ assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

em

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e
na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br

8
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8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico {“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão
de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema

eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem
prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/comoras/pt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme

procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de
02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores

pública encerrar-se-á automaticamente.

nesse

a sessão

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de
julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e 11
da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer
a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a competitividade do
processo licitatório, assim compreendidos:

8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade
características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta
identificação da licitante;

com as
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8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de

inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores

ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo os

motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas

do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso

desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 na
hipótese estabelecida no § 1° do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

no

os critérios de

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

8.17 Durante a fase de lances

manifestamente inexequível.

8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não
retira da licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro
manifesto.

o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,50
(cinquenta centavos de real).
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8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após 0 encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante

mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelas demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por
meio do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NAO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA

ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE

9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.

9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail

licitacao@planalto.pr.gov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes
interessados.

9.1.2 0 prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e
motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo,
mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 Em caso de não envio da proposta
prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á
sanções previstas neste edital.

9.1.5A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições
estabelecidas neste edital e seus anexos.

9

prazo indicado ou expirada eventualno

as

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA
preferencialmente: Razão social ou denominação social

contendo

número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação á distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões acréscimos ou
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entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se

Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos

itens/lotes vencidos, marca,/modelo (quando for o caso), quantidade estimada

ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

preço

nas normas

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando;

a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde
insanável.

9.4.10 Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “c” acima.

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo l.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que
tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e
a juntada posterior de documentos complementares a proposta.

9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

para a

que

ou

com

a sua

cera

0

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1 A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.

Diante da expiração de validade dos documentos registrados
referentes aos Níveis III. IV

o

10.1.1
no SICAF

e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeir,
licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências
observado em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, í
1°, da Lei Complementar n° 123/2006.

ro, as
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10.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,

conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto

item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

no

10.4 A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS

SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
10.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social

vigor devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede.
10.4.1.3

em

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução
CGSIM n° 16, de 2009

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
10.4.2 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
consistirá em:

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

10.4.2.1

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz

e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e
vinte) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar
do documento.

10.4.2.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de

3 (três) meses da data de apresentação da proposta.
10.4.2.3 O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
10.4.2.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos

contábeis pelo balanço de abertura.

10.4.2.5 A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

Páaina 12
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10.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

10.4.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou IVIunícípal.

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual.

10.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da

União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei;

10.4.3.4.1

10.4.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda IVIunícipal. relativa aos tributos

relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.6. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de
Tempo de Serviço fFGTS):

10.4.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

ÍÇNDT), nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal

esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43. § 1° da Lei Complementar n.°
123/2006 e alterações.

10.4.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que
atendidos os demais requisitos do Edital

declaradas habilitadas sob condição de regularização da documentação no prazo de 05
(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública.
10.4.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra,
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
no Artigo 90 da Lei n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou

revogar a licitação.

10.4.7 Na falta da regularização da documentação
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez por cento) do valor total do objeto
licitado pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8 Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mü reais),
e empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00
(quatro milhões e oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123 de 14

mesmo que

as empresas nesta condição serão

no mesmo prazo previsto, a

Página 13
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de dezembro de 2006 e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos

balanços patrimoniais exigidos como comprovação de qualificação econômica no item
8.5.3, “a”.

10.4.9 Deverá apresentar ainda a Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO

10.5 O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto {DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.

10.5.1 Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e

download, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela
Pregoeira.

10.5.2 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo

justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.

10.5.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
10.5.4 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e

sujeiíar-se-á as sanções previstas neste edital.

os

10.6 Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
10.6.1 Declaração de que atende

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art 63 I da
Lei n° 14.133/2021).

10.6.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social
normas específicas.

requisitos de habilitação, e o declaranteaos

previstas em lei e em outras

10.7 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados.

10.7.1 Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante

o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos
do item anterior.

10.7.1.1 Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera o ser
encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583
CEP:85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

Centro, Planalto - PR
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10.8 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da

documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante

envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

o

10.9 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Editai, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO

11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita,
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a apresentação
de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como
definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:

I - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
III - Em nome da filial, se o licitante for á filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

0 descumprimento das exigências previstas
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

11.6 A falta de quaisquer documentos ou nos

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob
penalidades legais cabíveis.

as

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento
integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital

e sua

e seus respectivos anexos.

ágina 15.. ^
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11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter as

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no

SICAF e mantê-los atualizados junto aos

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

em

órgãos responsáveis pela informação, devendo

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA ' “

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habiiitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

12

13 DOS RECURSOS

13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, á habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação
165 da Lei n° 14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

revogação da licitação, observará o disposto no art.ou

1
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13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

ou

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente
aproveitamento.

os atos insuscetíveis de

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.planalto.pr.qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:		

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

nao assinar o contrato não retirar o instrumento
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14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatóho.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

no

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.

15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação,
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a

ele adjudicado o objeto da licitação.
15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de
responsabilidade da autoridade competente, nos termos do art 71 da Lei n° 14 133 de
2021. ■ ’

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à
aquisição do objeto licitado.

16 DO RECEBIMENTO E CONDIÇOES DA ENTREGA

**6.1 A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme solicitação, l.. __
(cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido pela Secretaria Municipal de
Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto, localizada na Praça São
Francisco de Assis, Centro, n°1583, Planalto estado do Paraná. A entrega deverá
realizada de segunda a sexta-feira das 07:30h às 11;30h edas 13:30h às 17:30h.

16.2 O requerimento formai deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

16.3 O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:

16.3.1 Quando entregue com especificações técnicas diferentes das

referência e da proposta de preços;
16.3.2 Quando apresentar eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do
contrato.

em até 05

ser

contidas no termo de
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16.4 O objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem qualquer ônus para

Município no prazo de 03 (três) dias.

0

16.5 Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

16.6 Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará sujeito às sanções
previstas no contrato.

16.7 O contratado ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados do objeto
ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da

^ Nota Fiscal, inclusive o frete.

16.8 A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

16.9 O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

17 DAS OBRIGAÇÕES

17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:		

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, seus anexos e
Contrato;

17.1.2 Comunicar á Contratada

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido:

17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada

de comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4 Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;

17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos objetos, por meio da
verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem
qualidade:

17.1.7 Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

17.1.8A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

por escrito sobre imperfeições, falhas ou

através

como a
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Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e Contrato,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto;

17.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,
prazo e locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade;

17.2.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8 078 de
1990);

17.2.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste

Edital/Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

17.2.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

17.2.6 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou
a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

17.2.7 Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos,
sempre que solicitado;

17.2.8 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência;

17.2.9 Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações.

17.2.10 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega
montagem até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

com

com as

na

os tributos

suas

do objeto, assumindo

e a

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de

prazo de até 30 (trinta) dias contados damesma, no

correção
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por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil

quinhentos e vinte e cinco reais).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários
por conta da seguinte dotação;

correrão

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso

00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000
00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000
01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000
01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000
02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000
02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000
03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000
03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000
03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000
03720 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE,
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a

^ data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

0

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilibrio econômico-financeiro do contrato
nas seguintes ocorrências:

19.1.1 Para mais

para mais ou para menos, se justifica

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou

previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

do príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda
probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar
mercado.

concomitante a

superior ao valor de

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilibrio, a CONTRATADA deverá apresentar
no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilibrio.
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19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econòmico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua exclusiva

responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos descontos

com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do preço

aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e de

aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econòmico-financeiro e a

existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada

continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,
sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

19.7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela para averiguar os

valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilibrio dos preços, lavrar Termo

Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.
19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para menos,
a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de planilha de
composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período de
12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.

19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.
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20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

2ÕÃ As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL, cuja minuta consta como Anexo IV deste Edital.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante

vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do

Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da
data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde

motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à

contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

que ocorra

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual esta deverá ser realizada pelo
representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante
apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e
cédula de identidade do representante.

^ 21 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido no

item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitara a multa
de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato
previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato, ficara o também sujeitas as sanções referidas no item
21.1.

prejuízo das outras sançõessem

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021
que:

0 contratado

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

23
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d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato:

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e f’, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas

alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 5° da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV-Muita;

21.4.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcela inadimpíida, até o limite de 15 (quinze) dias;

21.4.1.1 O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

21.4.2 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

21.4.3 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

21.4.4 Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

21.4.5 Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.4.6 Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art 156 S 9° da Lei
n° 14.133, de 2021). ’ ’

a promover a
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21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas

previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de 15
(quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não

descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10

obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial.

Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no

para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos

referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133. de 2021).

caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021

21.12

2021):

normas

ou em

, nos

na

Página 25

tíiHrtfO



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto(Ô)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO D£

PLANALTO
mm '

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos

previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e^ ele aplicadas, para fins de publicidade

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).

no

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

para

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade

^ dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação
Administração.

a autoridade

gera obrigação de indenizar pelanao

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos,

se do vício não resultar prejuízo ao interesse público22.6 Nenhum ato será declarado nulo

ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo . assegurado

o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
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fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°

8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar,

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação,
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores

ajam da mesma forma.

que

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Pianaito reaiizará todas as retenções tributárias a que for iegaimente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federai, a qual consolida o entendimento acerca da

_ amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.

1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal

n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.
24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores

decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.
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25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos

Municípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/. e

^ no Portal de Transparência do Município
www.pianalto.pr.qov.br/.

através do endereço eletrônico

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes.

26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão

fazê-lo no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do
^ promover diligência destinada a esclarecer

pregão,

ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame

cotados, bem como solicitar aos
com relação aos objetos

órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos
princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e

operaçoes no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem
dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes peia elaboração ou pela apresentação

as

mensagem enviada ou

será responsável peia apresentaçãocomo
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de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se

o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto
contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado á Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do

^ art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a do Contrato, ressalvado o disposto
Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portal COMPRASGOV através do site
http://www/.compras.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações do Município de
Planalto.

em

no

26.14 No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelm ente, a alteração não afetar
a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as
^ fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o

conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas
inobservâncias.

ou

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos
eletrônico (e-mail)

meios de contato (telefone/endereço
para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente

atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno
imediato de todos os atos comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe
cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos.

os

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto
quanto do emissor.

26.18 Incumbira ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico sendo
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.
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26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances
da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo

recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h

(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O

PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente

indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para 0 primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

ocorrendo qualquer fato superveniente ou mesmo

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO

EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial
competente 0 Foro da Comarca de Capanema - PR.

26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão serão
resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Termo de Referência - Especificações Técnicas e CondiçõfíR d^ Fnmpnimpntn;
Modelo Padrão de Proposta Comercial; ^
Modelo de Declaração Unificada;
Modelo de Minuta de Contrato. ^

no mínimo, vinte e quatro horas de

as questões oriundas do presente Edital será

ANEXO I

ANEXO II

ANEXO III

ANEXO IV

Planalto - PR, ... de de 2026.
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EDITALDE PREGÃON° 042/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 184/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

as

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO:

1.1. Secretaria Municipal de Administração, Secretária Municipal de Indústria Comércio e

Turismo, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Agricultura,
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Serviços
Rodoviários, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Assistência Social,
Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal de Esportes e Secretaria da Mulher
e da Família.

2. OBJETO:

2.1. Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

para atender as

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA:3.

3.1. Marcelo Felipe Schmitt, Marlise Diefembach, Marli Salete Dieckel de Lima—^ - Leonir
Bianchi, Michel Junior Diesel, Angela Regina Garcia Caneppa, Lizandra Cristina Boni, Dione
Junior Helfer, Gilmar da Silva, Monica Andreia Back e Simone Raquel Baldissera Dresch.

4. JUSTIFICATIVA PARA A AQUISIÇÃO:
4.1.A aquisição de materiais de expediente e materiais de consumo é fundamental para
atender às necessidades diárias das diversas Secretarias Municipais do Município de
Planalto-PR garantindo a continuidade organização e eficiência das atividades

administrativas e dos serviços públicos prestados à população.
4.2.A aquisição de materiais de consumo também se faz necessária para suprir as demandas
contínuas das unidades administrativas e operacionais do Município, possibilitando a
execução das atividades de forma adequada e evitando a interrupção dos serviços em razão
da falta de materiais essenciais.

4.3.Considerando a diversidade de atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais,
torna-se necessária a disponibilização de materiais compatíveis com as diferentes demandas

dos setores, garantindo condições adequadas para o desempenho das funções dos
servidores e para a prestação dos serviços à população.
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4.4.A manutenção de estoque adequado desses materiais permite maior organização e
planejamento das atividades, reduzindo o risco de desabastecimen to e contribuindo para a

continuidade dos serviços públicos. Além disso, possibilita o atendimento das demandas

conforme a necessidade de cada Secretaria, promovendo maior eficiência na utilização dos
recursos públicos.

4.5.Ressaita-se, ainda, que parte dos materiais de consumo, especificamente o copo

descartável constante do item 03, foi objeto do Pregão Eletrônico n° 031/2026, no qual o
referido item restou deserto, não havendo propostas válidas apresentadas por fornecedores
interessados. Dessa forma, considerando a necessidade de reposição e disponibilidade do
material para atendimento das demandas das Secretarias Municipais, torna-se necessária a

realização de nova licitação, a fim de possibilitar sua aquisição e evitar o desabastecimento e

eventual prejuízo à continuidade dos serviços públicos.
4.6. Dessa forma, a aquisição dos materiais de expediente e materiais de consumo mostra-se

imprescindível para assegurar o funcionamento regular das Secretarias Municipais de
Planalto-PR, proporcionando

administrativas e operacionais e contribuindo para a manutenção da qualidade, eficiência e

continuidade dos serviços públicos prestados à população.

5. MODALIDADE:

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Pregão Eletrônico na plataforma
www.compras.aov.br.

5.2. Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21. São modalidades de licitação:
I - pregão;

II - concorrência:

III - concurso:

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.3. Na mesma Lei, art. 6", inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para
aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra na
categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.4. A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na
possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o fornecimento
do objeto.

5.5. A contratação é por ITEM e o critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, com o
modo de disputa ABERTO com intervalo mínimo de R$ 0,50 (cinquenta centavos de real).

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO:

LOTE 01 - EXCLUSIVO ME/EPP (cota reservada (25%)) ”

os recursos necessários à execução das atividades

ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL
01 UN PAPEL SULFITE BRANCO 150 630830 R$ 289,00 R$43.350,00
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PADRAO, TAMANHO A-4

{210x297mm), 75g/m^ alcalino,

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de

fabricação nacional, produzido a

partir de celulose virgem oriunda de

florestas 100% plantadas e com

certificação FSC.

. SULFITE PADRÃO COLORIDO,

TAMANHO A-4 (210x297mm),
75g/m^, alcalino, caixa com 5.000

02 UN 60 630830 R$ 300,00 R$ 18.000,00

folhas, 10 pacote com 500 folhas

cada. Papel de fabricação nacional,
produzido a partir de celulose
virgem oriunda de florestas 100%

plantadas e com certificação FSC.
3lue - 50 caixas

VERDE Claro - 10 caixas

COPO

polipropileno

mínima de 180 ml, acondicionados

mangas/pacotes,

manga/pacote deve conter 100

(cem) copos, peso mínimo 198

03 CX DESCARTÁVEL

com capacidade

de 300 617347 R$ 123,75 R$ 37.125,00

em cada

gramas, as mangas não devem

estar violadas e deverão estar

protegidas em caixa de papelão
resistente, deverá constar impresso
na manga a capacidade total do

copo, quantidade, e o peso mínimo

de cada copo, os copos devem
conter gravado de forma indelével;

em relevo marca ou identificação do
fabricante, símbolo de identificação

materialdo reciclagem

conforme nbr 13230, e capacidade
do copo, os copos deverão estar em

para

conformidade com nbr 14.865, nbr

13230 da ABNT. Compatível
automático.

Acondicionados em caixas contendo

mangas/pacotes de 100

com

dispenser

25
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unidades.

VALOR TOTAL: R$ 98.475,00

LOTE 02 - AMPLA CONCORRÊNCIA

ITEM UN OBJETO QTD CATMAT VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 UN PAPEL SULFITE BRANCO

PADRÃO, TAMANHO A-4

(210x297mm), 75g/m^, alcalino,

caixa com 5.000 folhas, 10 pacote

com 500 folhas cada. Papel de

fabricação nacional, produzido a

partir de celulose virgem oriunda de

florestas 100% plantadas e com
certificação FSC.

450 630830 R$ 289,00 R$ 130.050,00

VALOR TOTAL: R$ 130.050,00

OBS; Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edita

prevalecerá a descrição constante no Edital.

7. VALOR:

7.1. o valor total estimado da contratação é de R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil,
quinhentos e vinte e cinco reais).
7.2. O valor estimado foi apurado a partir do menor valor de orçamento apresentado,
elaborado com base em orçamentos recebidos de empresas especializadas. Banco de Preços
e licitações similares de outros órgãos.
7.3. Responsável pela conferência dos preços: Eduardo Rech Delares.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
8.1.Com base nos requisitos definidos, foram realizados levantamentos para identificar as
soluções disponíveis no mercado que atendam às necessidades da Administração Municipal,
considerando as especificações dos materiais de expediente e materiais de consumo

necessários às diversas Secretarias Municipais. Foram observados aspectos relacionados à
qualidade, adequação, economicidade, eficácia, eficiência e padronização dos objetos.
8.2.A solução adotada consiste aquisição dos materiais de expediente e de consumo de

acordo com as necessidades apresentadas pelas Secretarias Municipais, observando
especificações e os quantitativos previamente definidos, de modo

funcionamento das atividades administrativas

na

-se as

a garantir o adequado
e operacionais.

8.3. A contratação mostra-se adequada para atender às demandas do Município, permitindo a
aquisição dos materiais conforme o planejamento realizado e as necessidades identificadas,
evitando compras inadequadas ou excessivas e contribuindo para a melhor utilização dos
recursos públicos. Dessa forma, busca-se assegurar o fornecimento de materiais de

e compatível com as atividades desenvolvidas pelasqualidade, em quantidade suficiente

Secretarias Municipais.

Página 35 ^
yyo ^



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.prgov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

9. CONDIÇOES DA ENTREGA:

9.1. A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme solicitação, em até 05

(cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido pela Secretaria Municipal de
Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto, localizada na Praça São
Francisco de Assis, Centro, n°1583. Planalto estado do Paraná. A entrega deverá
realizada de segunda a sexta-feira das 07:30h às 11:30h e das 13;30h às 17:30h.

9.2.0 requerimento formal deverá conter as seguintes informações:
a) identificação da Secretaria municipal solicitante;

b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Local e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

9.3. O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:

9.3.1. Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no termo de

referência e da proposta de preços;

9.3.2. Quando apresentar eventuais defeitos, vícios
contrato.

ser

incorreções durante a vigência do

9.4.0 objeto que for recusado deverá ser entregue novamente sem qualquer ônus para
Município no prazo de 03 (três) dias.

9.5. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.
9.6. Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará sujeito às sanções
previstas no contrato.

9.7.0 contratado ficará responsável pelo transporte e conservação apropriados do objeto
ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir, assumindo exciusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

9.8. A CONTRATADA deverá

o

seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

9.9. O prazo de vigência será até 12 (doze) meses, tendo início a partir da assinatura do
respectivo contrato.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Edital;
10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
10.3.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de
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Administração;

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e Edital, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
— do objeto;

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade;

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;
11.7. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos
que solicitado;

* 11.8. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,
estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

11.9. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações.

11.10. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo exclusivamente a
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem até o devido atesto
da Nota Fiscal, inclusive o frete.

com os

ou a

sempre

suas

PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela

apresentação da Nota Fiscal, após a entrega do objeto;
12.2. A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

12.

prazo de até 30 (trinta) dias contados damesma, no
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12.3. Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital

oriundos dos Recursos Livres do Município de Pianalto-PR. Os recursos orçamentários
correrão por conta da seguinte dotação:

sao

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destínação de recurso
00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000

03270 11.133.20.606.2001.2057 3.3.90.30.00.00.00000

03490 12.134.22.661.2201.2062 3.3.90.30.00.00.00000

03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

03720 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

13. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
13.1. Foi verificado que o parcelamento do objeto não compromete a integridade da solução
nem gera perda de economia de escala. A medida visa ampliar a participação de licitantes,
incluindo aqueles que, mesmo sem capacidade para executar a totalidade do objeto, podem
atender a itens ou unidades autônomas. A justificativa para o parcelamento fundamenta-se na

divisibilidade do objeto, sem prejuízo ao conjunto a ser licitado, conforme dispõe o artigo 40
inciso V, da Lei n° 14.133/2021.

14. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S):
14.1. 0(s) contrato(s) serão acompanhados, controlados, fiscalizados e avaliados pelo
servidor desta municipalidade, Amauri Machado de Mello que assumirá a função de fiscal dos
contratos, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21.

14.2. A gestão do Contrato será realizada pela servidora Carla Sabrina Rech Malinski,
designada conforme Portaria n°302/2026.

Planalto-PR, 10 de setembro de 2026.

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Dione Junior Helfer

Secretário Municipal de Cultura
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Gilmar da Silva

Secretário Municipal de Esportes

Leonir Bianchi

Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos

Lizandra Cristina Boni

Secretária Municipal de Assistência Social

Marli Salete Dieckel de Lima

Secretária Municipal de Educação

Marlise Diefembach

Secretária Municipal de Industria, Comercio e Turismo

Marcelo Felipe Schmitt

Secretário Municipal de Administração

Michel Junior Diesel

Secretário Municipal de Serviços Rodoviários

Monica Andreia Back

Secretária Municipal de Agricultura

Simone Raquel Baldissera Dresch

Secretária Municipal da Mulher e Familia

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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EDITAL DE PREGÃO N° 042/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 184/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa , i

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°
, cargo, RG

estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço

neste ato representada por

(endereço), vem por meio desta,CPF

apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n° 042/2026 em epígrafe que
tem por objeto a Implantação de Aquisição de materiais de expediente e matérias de
consumo, para atender as necessidades das secretarias municipais deste município de
Planalto-PR., em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme
segue:

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 XX XX R$XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2026.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 042/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 184/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

as

ANEXO - III

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

(papel timbrado da licitante)

A pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná

PREGÃO ELETRÔNICO N° 042/2026

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim

inexisíem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

_Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

que

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito
insalubre e nem menores de dezesseis anos

em trabalho noturno, perigoso ou
em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

anos

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

estando ciente da

3)
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4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela

licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

Portador(a) do RG sob n°

, cuja

(sócio administrador/procurador/diretor/etc),

empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n°

função/cargo é	

responsável pela assinatura da Contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço;
E-mail:

Telefone: ()

caso de qualquer comunicação futura

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N° 042/2026 e todos os atos

necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório
Anexos e na Contrato.

seus

de 2026.

Locai e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 042/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 184/2026

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as

necessidades das secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito no

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,
doravante designado CONTRATANTE e de outro
com sede na cidade de

CPF n°

inscrita no CNPJ sob o n°

neste ato representado pelo(a) Sr.(a)
doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/21 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em
decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 042/2026, mediante as
seguintes cláusulas e condições.

, portador do

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto do presente termo é o Aquisição de materiais de

expediente e matérias de consumo, para atender as necessidades das secretarias

municipais deste município de Planalto-PR.

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

PARÁGRAFO SEGUNDO
Contrato, assim I

especificações disponibilizadas no Anexo I do referido instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÁO LEGAL
PARÁGRAFO ÜNICO - O presente contrato está sendo firmado

A execução deverá ser em estrita obediência ao presente
como ao Edital do Pregão Eletrônico n° 042/2026, observadas as

com fundamento na Lei n°
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14.133/21, e de acordo com as conclusões do Pregão Eletrônico n° 042/2026, aplicando-se
ainda, os princípios inerentes aos contratos administrativos.

CLAUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir
e o CONTRATADO concorda em receber é de R$	

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de lucro)
extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de
reequilíbrio.

para mais ou

1) Para mais
ou

2)

PARÁGRAFO QUINTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
— econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO SEXTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão
são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do
contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

- Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e
a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob
pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e
no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO

PARÁGRAFO OITAVO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações
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descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos

que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço
pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO NONO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa
considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

será

PARAGRAFO DÉCIMO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos

preços, lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho
complementar para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de
fornecimento já emitidas.

PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e
não terá efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio
econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O reajustamento dos preços praticados no contrato
utilizará o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados
a partir da apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e

paraFEDERAL e após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico

a conta bancária da Contratada indicada pela mesma.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao Art. 92°
inciso XVI da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA
CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada

ao

nos seus aspectos formais e

-"mmoDO/^J
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PARÁGRAFO QUARTO

CONTRATADA

Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a

das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,
independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUINTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao

CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido

tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO SEXTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
município, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o
presente edital, são oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

no

recursos

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinaçào de recurso

00240 02.103.04.122.0402.2007 3.3.90.30.00.00.00000

00900 05.116.15.452.1501.2053 3.3.90.30.00.00.00000

00990 06.119.26.782.2601.2067 3.3.90.30.00.00.00000

01230 07.121.12.361.1201.2036 3.3.90.30.00.00.00000

01940 08.124.27.812.2701.2069 3.3.90.30.00.00.00000

02220 09.126.10.301.1001.2027 3.3.90.30.00.00.00000

02730 10.142.08.243.0801.2023 3.3.90.30.00.00.00000

03270 11.133.20.606.2001.2057

12.134.22.661.2201.2062

3.3.90.30.00.00.00000

03490 3.3.90.30.00.00.00000

03620 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.30.00.00.00000

03720 14.138.13.392.1301.2047 3.3.90.30.00.00.00000

PARÁGRAFO NONO

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda

durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no edital

- A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

manter
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(Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos

casos enquadrados no disposto no Ari. 124, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

protocolados junto ao Setor de Licitação do Município de Planalto.

ser

PARAGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatóríos para a referida

recomposição, conforme disposto nos Art. 134 e 135, da Lei n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após
a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL, PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá entregar o objeto parcelado, conforme

solicitação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, após o requerimento formal emitido peia

^ Secretaria Municipal de Administração, na sede na Prefeitura Municipal de Planalto,
localizada na Praça São Francisco de Assis, Centro, n°1583. Planalto estado do Paraná. A

entrega deverá ser realizada de segunda a sexta-feira das 07;30h às 11:30h e das 13 30h às
17:30h.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O requerimento formal deverá conter as seguintes informações:
a) Identificação da Secretaria municipal solicitante;
b) Identificação do objeto a ser adquirido;

c) Quantidade e medida (quando necessário) do objeto;
d) Locai e prazo de entrega;

e) Assinatura do Secretário (a) municipal responsável;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O objeto entregue será recusado nos seguintes casos:
a) Quando entregue com especificações técnicas diferentes das contidas no Contrato, Termo
de Referência, Edital e da proposta de preços;

b) Quando apresentar eventuais defeitos, vícios, incorreções durante a vigência do contrato.
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PARÁGRAFO QUARTO - O objeto que for recusado deverá ser entregue novamente

qualquer ônus para o Município no prazo de 03 (três) dias.

sem

PARAGRAFO QUINTO - Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a

qualidade do objeto, obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito.

PARÁGRAFO SEXTO - Se o objeto não for entregue no prazo estipulado, o contratado estará
sujeito às sanções previstas no contrato.

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contratado ficará responsável pelo transporte e conservação
apropriados do objeto ainda que seja transporte especial quando o objeto assim exigir,
assumindo exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do
objeto até o devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá seguir a regulamentação imposta pelo
Decreto municipal N°5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para
emissão dos documentos fiscais.

PARÁGRAFO NONO

podendo ser prorrogado conforme disposto na Lei n°14.133/2021.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e
validade:

- O contrato terá validade de 12 meses, a partir de sua assinatura

PARÁGRAFO TERCEIRO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990):

PARÁGRAFO QUARTO - Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

PARÁGRAFO QUINTO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação:

na
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PARÁGRAFO SEXTO - Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao

Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver
sujeita;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos
fornecidos, sempre que solicitado:

PARÁGRAFO OITAVO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos

tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste
Termo de Referência:

os

PARÁGRAFO NONO

definam suas obrigações.
- Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que

PARÁGRAFO DÉCIMO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo
exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega e a montagem
até 0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLAUSULA SETIWIA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE:

- As boas práticas de otimização de recursos, redução de

desperdícios e menor poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão
ser observados pela Contratada, que deverá fazer uso racional do consumo de energia e
água, adotando medidas para evitar o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

"" PARÁGRAFO SEGUNDO - Colaborar com as medidas de redução de
racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças de
comportamento.

consumo e uso

PARÁGRAFO TERCEIRO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência
energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO QUARTO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUINTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à
redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO SEXTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que

fizerem necessários, para a execução dos serviços.
se
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas

de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de consumo

de água e destinaçâo de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça, cor, sexo, crenças

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARAGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientaimente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos á disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos
_ por material renovável, reciclado, atóxíco ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento:

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO -

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e

a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a
execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital, a
fim de reduzir a impressão de documentos:

Colaborar para a não geração de resíduos e

como:

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar
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preferencialmente a função “duplex” {frente e verso), bem como de papel

confeccionado com madeira de origem legai,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos
em aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos

conformidade com as normas técnicas específicas.

em

CLAUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e
prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital

b) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

d) Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal
de Administração;

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital

sua proposta, assumindo como exclusivamente

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e
validade;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
d) Em caso de devolução dos objetos, por estarem em desacordo com as especificações

todas as despesas serão atribuídas à contratada devendo esta providenciar
substituição ou adequação ao edital no prazo máximo de 02 (dois) dias consecutivos-

e seus anexos;

seus anexos e

seus os riscos e as despesas

com os

sua
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e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

g) Observância às normas técnicas, elaboradas pela ABNT, para aferição e garantia da

aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança dos
materiais utilizados;

h) Apresentar documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido, sempre
que solicitado;

i) Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

j) Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam
obrigações;

k) Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, ainda que seja transporte
especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a responsabilidade

por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da Nota Fiscal,
inclusive o frete.

I) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;

m) A Contratada responsabiliza-se pela perfeita entrega do objeto, bem como a substituir

ou complementar o objeto em desacordo, devendo obedecer às determinações
descritas na solicitação, emitida pela secretaria municipal solicitante deste Município de
Planalto-PR;

n) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

o) A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

p) Caberá á Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do
Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto
ás obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, tributários, fiscais e comerciais,

q) Se o objeto adquirido não for entregue no prazo estipulado, o executante estará sujeito
às sanções previstas no Contrato,

r) Independentemente da aceitação, a contratada, garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar defeito ou que for incondizente com o
contratado,

s) As despesas com transporte, fretes, embalagem
relacionada à entrega do objeto, é de total responsabilidade da detentora da ata.

t) A Contratada se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento de

suas

bem como, qualquer outra
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seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas

incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,

combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos

correrão pôr conta da contratada assim como as despesas referentes aos seguros,
bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o

pagamento de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato,

u) A Contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLAUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5^^ da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14 133
de 2021);

II - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

c” e “d” do subitem acima deste Contrato

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

r, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5° da Lei n°
14.133, de 2021).
IV- Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ou ao

sempre

b
sempre que na o se justificar a imposição de

descritas nas alíneas “e

Página 53

tnríjlüS
I



município de planalto4

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

1 .a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausuias, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativameníe com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por
cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da
multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a
CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

ser
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PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que

assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento

previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei

n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena

reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei

n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa
jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160 da Lei n° 14 133 de
2021).

e a

normas e

ser

ou

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os

dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei n° 14.133/21.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

contratuais os acréscimos ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25%

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de
ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o CONTRATANTE

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA:

a) Ficara ela constituída em mora

administrativas:

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARÁGRAFO QUARTO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137
da Lei n 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUINTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e 139
da mesma Lei.

PARÁGRAFO SEXTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser
realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARAGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art 107 da Lei n° 14 133 de
2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto se constate que acaso
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CONTRATADA mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
PARÁGRAFO ÚNICO - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições

expressas na Lei n° 14.133/21, e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990

- Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial

Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

^ CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no

Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei
n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção
previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei
Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem
que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar

comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie,

^ de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular
ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou

indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda

administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis;

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Sabrina Rech Malinski.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados
conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

ou se

que seus prepostos

exercer a

bem como

— i
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respectivos termos aditivos, etc.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARAGRAFO QUARTO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, [
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
PARÁGRAFO ÜNICO - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo
disposições contidas na Lei n^^M.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

as

por

as

^ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PARÁGRAFO ÚNICO - Ao presente contrato :

Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de
obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos
CONTRATANTE, bem como sofrerá
14.133/2021.

se aplicam as seguintes disposições gerais:
a)

com 0

as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de
todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,
previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE
relativamente a esses

causados a terceiros.

O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao
Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a
entrega da via originai no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal
(cinco) dias após o seu recebimento.

A via deste instrumento destinada

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos

c)

em até 05

d)
ao Contratado, devidamente assinada pelo
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Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou
para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item
anterior.

e)

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD

PARÁGRAFO ÚNICO - As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.°

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e

respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz
—K, respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir

todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
PARÁGRAFO ÚNICO - As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias

(impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas)
testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora
ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná,
não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA . que em razão disso é

obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação
inicia! e outras em direito permitidas neste referido foro.

Planalto - PR, de de 2026.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS;
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ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N' 042/2026

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO” N® 042/2OÜ6
iC

o município de planalto faz saber aos interessados que com base na Lei Federal n® 14.133 de 01 de abril

de 2021, em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis, n® 1583, fará realizar Licitação na Modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO sob n® 042/2026, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Aquisição de materiais de expediente e matérias de consumo, para atender as necessidades das

secretarias municipais deste município de Planalto-PR.

VALOR: R$ 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e \dnte e cinco reais).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 15 de outubro de 2026, a partir

das oqhoomin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser obtido junto ao Setor de Licitações do

Município de Planalto, através do Portal de Licitações do Município de Planalto, através de solicitação via e-

mail: Iicitacao(®planaltü.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov.br.

SISTEMA ELETRÔNICO; \vww.compras.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:

Diego Vinícius Riickhaber

Código Identificador:793B2FDo

Publicada em

Diário

Edição

Código identificador

02/10/2026

Diário Oficial dos Municipios do Paraná

3629

793B2FD0
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DBS do Bairro Santa Cruz receberá

reforma completa em Capanema
Brasil testa pela primeira vez

identificação de pedestres pela palma
da mão em fronteira com o Paraguai

Investimento de RS 220

mil vai garantir melhorias
na estrutura e mais confor

to paru profissionais e usu
ários da saúde

A área da saúde de Capa
nema segue recebendo in
vestimentos importantes.
A Unidade Básica de Saúde

(UBS) do Bairro Santa Cruz

passará por uma reforma
completa, com recursos de
aproximadamente R$ 220
mil.

atendimento e fortalecer os

serxdços prestados à comu
nidade. ,

Com os investimenlos, a
expectativa é de que a UBS
do Bairro Santa Cruz passe
a contar com espaços mais
adequados e funcionais,
garantindo mais qualida
de no atendimento e maior

bein-estar aos usuários.

A Administração Muni
cipal destaca que os inves
timentos na saúde pública
continuam sendo priorida
de, com ações voltadas à
melhoria da infraestrutura

e á ampliação da qualidade
dos serviços oferecidos à
população.

Mais do que uma obra, a
reforma representa uin in
vestimento no cuidado com

as pessoas e na construção
dc uma saúde pública cada
v'ez mais eficiente e huma

nizada para os moradores
de Capanema.

Tecnologia será testa
da na Ponte Internacional

da Amizade, em Foz do

Iguaçu. Sistema registra
características biométri-

cas e reconhece quanti
dade dc passagens pelo
local.

Pedestres que cruzam
a Ponte Internacional da

Amizade, entre Brasil e

Paraguai, começam a par-

Jiaipar de testes de um
ema de identificação

biométrica pela palma da
mão. O projeto-pilütü foi
apresentado nesta quar
ta-feira (30), em Foz do

Iguaçu, no Oeste do Para-

As melhorias téni como

objetivo proporcionar uma
estrutura niais moderna,

segura e confortável, bene
ficiando tanto os profissio
nais que atuam na unidade
quanto a população atendi-
cia diariamente no local,

A reforma faz parte do
trabalho de recuperação
e modernização das uni
dades de saúde do muni

cípio. buscando oferecer
melhores condições de

em funcionamento. Tam

bém não foi informado sc

os dados biométricos po
derão ser compartilhados
ou cruzados com infor-

que uma pessoa passou

pela fronteira em deter
minada data e horário e,

em uma passagem pos

terior, identificar que se
trata da mesma mão.

Nesta fase do projeto,
porém, a biometria não
está vinculada ao Cadas

tro de Pessoas Físicas

(CPF). Com isso, 0 siste

ma consegue reconhecer
a repetição da passagem,
mas não associa auto

maticamente a palma da
mão à identidade civil do

viajante.
Ainda não há informa

ções sobre como será feito
uin eventual cadastro dos

usuários quando u siste
ma entrar oficialmente

mações de outros órgãos
públicos.

Segundo as informa

ções apresentadas pela
Receita Federal, este é o

projeto-piloto

na.

Segundo a Receita Fe

deral, a tecnologia será
avaliada durante outubro,

mas ainda não há previsão
de funcionamento oficial.

Neste primeiro momento,
o projeto é destinado ape
nas a pedestres que saem
do Paraguai e entram no
Brasil.

O sistema reconhece

características biométri-

cas da palma da mão. As-
siin, é possível registrar

município depunalto

AVISO DE LICITAÇÃO
“PREGÃO ELETRÔNICO" N“ 042/2026

primeiro

com a tecnologia em uma
fronteira brasileira.

0 município de planalto faz saber sos Interessados que com base na Lei

Federal n'’ 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Prai;a São

Francisco de Assis, n” 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n” 042/2026, conforme descrito abaixo:
OBIETO: Aquisição de materiais de expediente e materias de consumo, para

atender as necessidades das secretarias municipais deste município de
Planalto-PR.

VALOR: RS 228.525,00 (duzentos e vinte e oito mil, quinhentos e vir^te e cinco

reais).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES; Dia 15 de outubro

de 2026, a partir das OOhOOmin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS; O referido edital poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município de Planalto, através de solicitação via e-mall:

licit3C30@planalto.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov. br.

SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

A escolha da Ponte In

ternacional da Amizade

servirá para avaliar a via
bilidade e a eficiência do

sistema diante do grande
lluxo diário de pessoas
entre Foz do Iguaçu e Ci
dade do Leste, no Para-

guai.

MAIS TECNOLOGIA E CUIDADO

CHEGANDO À SAÚDE DE CAPANEMA LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
Além da criação do

Ambulatório de Cuidados

com Feridas, o Governo

de Capanema adquiriu o

Laserpulse, equipamento
de laserterapia que passa
a auxiliar no tratamento

de feridas e no processo
de cicatrizaçãü dos pa
cientes.

A tecnologia de foto-
biomodulação contribui

para a reparação dos teci
dos e torna o tratamento

ainda mais eficiente.

É investimento em tec

nologia para oferecer um
cuidado cada vez mais

completo para a nossa po

pulação.

MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇÃO
“PREGÃO ELETRÔNICO" N* 041/2026

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que com base na Lei

Federal n' 14.133 de 01 de abril de 2021, em sua sede sito a Praça São

Francisco de Assis, n' 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO sob n" 041/2026, conforme descrito abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

natureza artístico-cultural, destinados à realização de aulas, oficinas, ensaios,
apresentações, preparações artísticas e acompanhamento técnico nas áreas de

atividades circenses, dança e ginástica rítmica e artistíca da Escola de Arte e

Cultura Professora Luziane Santos Leite - DUDA, conforme programação da

Secretaria Municipal da Cultura e Educação.

VALOR: RS 311.100,00 (Trezentos e onze mil e cem reais).
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 19 de outubro

de 2026, a partir das 09h00min.

FORMALIZAÇ.ÃO DE CONSULTAS: O referido editai poderá ser obtido junto ao

Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Licitações do

Município de Planalto, através de solicitação via e-mall;

licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov. br.

SISTEMA ELETRÔNICO; www.compras.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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